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Título
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§fsúema de Arqurvos do *6reito"

Resumo

O presente trabalho trata da função da Avaliação documental no Sistema

de Arquivos do Exército.

Analisa esta função arquivística quanto aos critérios e métodos utilizados

nos três níveis arquivísticos.

Coloca a necessidade prospectiva da avaliação documental em confronto

com a prática retrospectiva em uso nos Arquivos do Exército.

Propõe uma definição de Avaliação, de acordo com os normativos em

vigor, nomeadamente as NP #38-1, e NP 4438-2.
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Abstract

This work focuses on the archival Appraisal's function in the Portuguese

Army Archives System.

It Analyses this function regarding to its criteria and its methods, at all tree

archiva! Ievels.

This work emphasizes the need of a prospective archival appraisal, in

contrast with the current retrospective practice that as been used in the Army

Archives System.

Finally, this work proposes a definition of archival appraisa! according to the

Portuguese standards NP 4438-1, and NP 4438-2.
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Siglas e Acrónimos

sTGLAS e acnÓulMos

As siglas aquiapresentadas aparecerão entre parêntesis 0 na primeiravez

que for utilizada a sua designação integral, sendo que a partir desse momento

apenas aparecerá a sigla.

AGE (General) - GeneralAjudante-General do Exército

AHM - Arquivo Histórico Militar

ARQGEST / ARQMIL / INFOGEST - Diferentes designações da aplicação

informática desenvolvida no AHM em conjunto com a empresa SHP'

ArqGEx -Arquivo Geral do Exército

ANF - Archives Nationales de France

RCAE - Regulamento de conservação Arquivística do Exército

GTAE - Grupo de Trabalho dos Arquivos do Exército

DGARQ - Direcção-Geral dos Arquivos

CIA - Conselho lnternacional de Arquivos

EME - Estado-maior do exército

Ex-GDBA - Ex-Gabinete de Documentação, Bibliotecas e Arquivos

lANrrT - lnstituto dos Arquivos Nacionais / Torre do Tombo

IFLA - lnternational Federation of Library Associations and lnstitutions

ISO - lntemational Organization for Standardization

NARA - NationalArchives and Records Administration (EUA)

NEP - Norma de lnstrução Permanente (Exército)

NP - Norma Portuguesa

pIVOT - project for lmplementation Reduction Transfer-period (Holanda)

SAA - Socie§ of American Archivists

SAE - Sistema de Arquivos do Exército

SEGNAC - Segurança Nacional
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Notações e referências

No intuito de se reforçar a semântica textual, e permitir uma mais fácil e fluida

leitura, adoptaram-se e serão seguidos os seguintes preceitos e critérios de

notação sintáctica:

- Realçados a Negrito todos os termos e ou expressôes que se considerem ou

configurem importantes e que portanto mereçam ser no contexto específico

das afirmações em questão, devidamente destacados, veja-se como exemplo

Arquivos Gorrentes.

- Em CAIXA ALTA ou MAIÚSCULAS aparecem os apelidos dos autores que

consideramos mais importantes para o presente trabalho.

- Apresentados entre aspas " ", todos os termos e ou expressÕes informalmente

utilizados, em sentido figurado ou ainda os neologismos que de algum modo

se tornaram comuns no seu uso, mas que não se encontram formalmente

integrados na Língua Portuguesa'

- Apresentam-se em itálico os termos e ou expressÕes em língua estrangeira

que, embora se Ihe reconheça o signiÍicado, não se encontrou sinónimo

formalmente reconhecido, e ainda, aqueles que, apesar de devidamente

reconhecidos e identificados os significados e sinónimos, por motivos de

fluência textual, se imponha a sua utilização na língua nativa, vejam-se

appraisat (Avaliação documental) ou records management (gestão de

documentos)1

Relativamente a Citações e a Referências Biblioqráficas, os critérios seguidos

são baseados no sistema citação'notaz.

As citações são utilizadas para dar peso testemunhal a uma afirmação,

reforçar a credibilidade da mesma e ou confirmar a sua negação. Optámos por

apresentá-las da seguinte forma:

- O corpo de texto citado aparece entre aspas;

1 Arquivo conente

2 1ORTUGAL tnsfrtt to pottuguês da Quatldade. Comiss,lo Técntca 7 - Norma Pottuguesa 4OU : lnlormoçáo e Documentação : Referênclas

btbtiogíáfrcas : Dodtfi,entos lmprassos. Usboa : l. P.Q,' 1995.
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A indicação da menção de responsabilidade pode ou não aparecer na nota,

não alterando a forma de citaÉo;

Colocam-se números em expoente no último caractére do texto citado, que

remetem para as respectivas notas;

As notas são numericamente ordenadas em relação à ordem em que

aparecem no texto;

lncluem a indicação da menção de responsabilidade (sem apare@r na ordem

inversa), do título da publicação e do número da página.

Caso a menção de responsabilidade seja atribuída a mais do que três autores

coloca-se o nome do primeiro autor que aparece seguido de et al.s E em

seguida o número da página;

Se houver necessidade de se fazer mais do que uma citação do mesmo autor,

nada se altera;

Contudo se a citação disser respeito ao mesmo autor e à mesma obra, então

coloca-se no lugar do título da obra a expressão Op. ciÍ.4 seguida do número

de página.

As referências bibliográficas serão apresentadas numa subdivisão da presente

dissertaçãot e, seguem as normas NP 405-1, NP 405-2, NP 405-3 e NP 4054.

As siglas e os acrónimos apresentados em Iista na respectiva subdivisão

desta dissertação'aparecerão entre parêntesis 0 na primeira vez que for utilizada

a sua designação integral.

Os conceitos e termos desenvolvidos no GLOSSÁR|O terão a primeira letra

de cada palavra em Maiúsculas.

Exemplos: Avaliação; Valor Primário; Selecção; Fundo; etc.

3 Vide slGtAS e ecnÓrutriaos, p. tn

4ldem.

5 Vlde LEGIStAçÁO E BtBLtOGRAFtA,

6 Vide S|GLAS E ACRÓN|MOS, p. il
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lntrodução

"(...) archivaltheory advances through proposition, debate, reformulations,

amendments and further debate."7

Esta dissertação propõe-se analisar a seguinte questão:

A Avaliação, enquanto função arquivística, deve ser prospectiva e aplicada

ao nívet da produção documental. Em que moldes é aplicada no Sistema de

Arquivos do Exército?

Em primeiro lugar, toma-se pertinente indagar se estamos perante um

Sistema de 'Arquivo" ou de ?rquivos" do Exército. E aqui mais do que uma

questão de direito sobre a propriedade legal da documentação, de "Custódia", a

questão prende-se com uma definição conceptual de entendimento sobre a noção

de "Fundo" documental.

Em segundo tugar, este sistema que se baseia em "transferências', visa a

eliminação ou a conservação de documentos? É que se por um lado pretende

salvaguardar a memória colectiva da instituição, antecedendo cada uma das

transferências, as U/E/O elaboram uma lista de documentos que propôem à

Comissão de Classificação de Documentos para eliminação.

Em terceiro lugar, se a arquivística reconhece três níveis arquivísticos: o

corrente, o intermédio e o definitivo, correspondendo à teoria das três idades,

porque se socorre o SAE de quatro fases, subdividindo a fase corrente em

arquivo primário e arquivo em uso?

Após a realização de um périplo sobre as várias abordagens teórico-práticas

desenvolvidas e aplicadas a nível internacional e olhando ao que os órgãos

nacionais devidamente competentes preconizam a este respeito, far-se-á uma

análise ao modo como se aplica/exerce/desenvolve a Avaliação em todo o SAE.

Z Barbara L. CRAIG - The acís oí the appraisêrs : the context, tho plan and ths record. Archvafia.U (Summor 1992)' p. í75.
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No final apresenta-se uma proposta de elaboraçao de uma definição de

Avaliação enquanto função arquivÍstica.

As motivações e os contextos referidos no ponto anterior acabaram por

influenciar profundamente a metodologia que deu origem a este trabalho

Os objectivos estiveram por isso quase sempre mais preocupados com a

eficácia das propostas e soluçÕes do que com a sua eficiência. O método apoiou-

se essencialmente na identificação e análise de elementos extraídos da realidade

dos contextos em causa e credibilidade das propostas.

Considerando apenas a estrutura da dissertação, para além da introdução,

o trabalho foi organizado em três partes genéricas: fundamentos, análise e

conclusões.

lnúodução

Prircira PARTE - Fundanentoo

CWtturc- Í -Avallação cotmtunção
Arqutvísüca

Cryítuto 2-Sisbna de Arqulvos do
E:«ército

Segunda PARTE - AÍÉllse e tbsenvolvinento do Probletm

@Ítulo3- AvallaÉo na
produção docurental

@ulo 4 - (Re)Avallação da
docuÍÍBÍttação acumulada

Cqrub 5-Propostal
Desafio

Tercelra PARTE 4onclusõos

@ítutu 6-Conclrcão

Estrutura da dissertação

A primeira parte, os fundamentos do problema, é composta pelos capítulos 1 e 2-

No Capítulo 1 - Avaliação Documental como Função Arquivística, o objectivo é a

apresentação de conceitos básicos directa ou indirectamente relacionadas com a

arquivística e com o problema aqui em causa. Apresentam-se ainda as

ferramentas tradicionais desse contexto, assim como o seu papel e importância.

M, ê U EL P RATAS ô4ASQUENO
PÁaNA? DE733
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No CapÍtulo 2 - O Sistema de Arquivos do Exército, apresenta-se e discute-se a

sua composição, organização e funcionamento, com referência a definições,

projectos e iniciativas emblemáticas ou mais relevantes'

A segunda parte consiste nos capítulos 3 a 5, os quais têm como objectivo

aprofundar os requisitos, apresentar respostas às questões colocadas e discutir

as propostas aPresentadas.

No Capítulo 3 procede-se à identificação de requisitos e análise do problema

numa perspectiva definida como horizontal, isto é, focada nos aspectos

intrínsecos de cada componente da Avaliação na produção documental: estudo,

análise e recolha de informação; relaçÕes de fluxos e circuitos de informação;

reconhecimento e atribuição dos "valores" aos documentos; análise ao ciclo de

vida; confrontação com a legislação; conhecer o sistema de informação.

O processo continua no Capítulo 4, em que se consideram os principais contextos

do problema, ao nÍvel da (re)Avaliação da documentação acumulada nos arquivos

do Exército, em que se identificam os problemas e se discutem propostas para o

mso concreto da instituição.

O Capítulo 5 - Proposta / Desafio, está dividido em duas partes: apresentação de

uma proposta de definição de Avaliação; proposta de implementação de um

modelo de Avaliação de matriz Prospectiva-

Finalmente, na última parte, composta pelo Capítulo 6, apresentam-se as

conclusões.

M I G U EL P RATAS MASQUE,RO
PÁaINA3 D8133
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Gapítulo I - AveuçÃo cogo FuttçÃo ARQUIVísncn

A temática da Avaliação Documental, considerada no âmbito da estratégia

de gestão arquivística, objectiva uma dupla perspectiva: a caracterização dos

diferentes conceitos no domínio técnico e mais pragmático, ou seja, quanto à

operacionalidade da intervenção; enquadrar a Avaliação da informação

documental, as teses mais recentes, as abordagens ditas mais "clássicas",

questionando no domínio epistemológico da arquivística, os limites conceptuais.

A problemática considerada, visa reflectir sobre as perceptíveis

fragilidades, embora de forma abrangente e, provavelmente, polémica, da

Avaliação enquanto função arquivística efectuada no SAE.

Apresenta-se uma contextualizaçáo desde as primeiras abordagens da

Avaliação de documentos em resposta às exigências decorrentes da já célebre,

pelo menos entre os arquivistas, explosão documental'

ExpÕem-se várias definições e conceitos de Avaliação, aborda-se a

Selecção e a Eliminação documental no domínio da arquivística, visando a

caraclerização formal e a definição do modo metodologicamente considerado por

muitos profissionais arquivistas.

No plano epistemológico a questão da Avaliação na produção documental

é dissecada nas perspectivas de diversos autores que marcaram e continuam a

influenciar a arquivística, como são os casos de Hilary Jenkinson, T' R.

Schellenberg, Hans Booms, Carol Couture, Terry Cook, Elio Lodollini, J.R. Cruz

Mundet, T. Heredia Herrera, Heloísa Bellotto, Femanda Ribeiro, Armando

Malheiro da Silva, etc.

Tendo em conta o perigo da acumulação desmesurada da documentaçâo

nos arquivos da administração pública, a prática anárquica, desprovida de

MIGUEL PRATAS MÁSQUE,RO PAâINA4 DE73:t
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crité1os pré-elaborados, a documentação administrativa, porque deve ser

considerada no seu conjunto, perde eficácia no legado informacional e também

valor probatório.

Considerando, por via da relação causa/efeito desta praxis, que existem

sérios riscos de degradaçáo e consequentemente, ou não, dificuldades na gestão

dos espaços físicos disponíveis para a organização e recuperação da informação

1.1 PNIruCIPAIS ABORDAGENS TEÓnICO-PRÁIICAS

Ao examinarmos e concentrarmos a análise da evolução da função

arquivística da Avaliação, à Europa (França, Alemanha, Espanha, Holanda e

portugal), América do Norte (Estados Unidos da América, e Canadá), à Austrália,

e ao discurso arquivístico proferido durante todo o século XX, nomeadamente

desde a publicação do manual holandês de 1898, não tem o objectivo de

menosprezaÍ a pluralidade, retevância e oportunidade de muitas tradições e

tendências históricas seguidas e utilizadas por inúmeros profissionais de outras

latitudes geográficas e ou de origens linguísticas, que, aqui eventualmente não

caibam, mas reconhecendo, a universalidade da aplicabilidade das suas

abordagens, determinação e definição de conceitos.

lniciamos este estudo como Carol COUTUREE, aludindo ao

Registraturpinzip Prussiano - que se dotara de meios no sentido de julgar o valor

dos documentos produzidos pelas actividades administrativas, documentos esses

eliminados apenas após informação da intenção do acto; e que definira, já por

volta de '1897, na Baviera, o papel da arquivística nacional em termos de

conservação - ou, ao não menos importante poder do britânico Deputy Keeper -
confirmado pelo Pubtic Record Otrice Act em 1877 de eliminação dos

documentos anteriores a 1715 (em documento posterior, a eliminação considera

documentação anterior a 1660), considerados pelo primeiro, como tendo perdido

I CaÍol COUTURE - L'ávalua[on des AÍchives: étiat de la quesüon. AÍchlves. 28, 1. 199ô'1997

M IGUEL PRATAS â4âSQUE,RO PÁGINÀ' DE733
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utilidade, como também refere Michel DUCHEIN', mas, precisamente, porque

como nos diz José Ramón CRUZ MUNDET "Em matéria de expurgo se ha

inventado poca cosa, aunque se ha avanzadO mucho.'í', e porque "Hasta hace no

mucho tiempo algunos autores insistián en la necesidad de conservarlo todo,

siquiera fuese desorganizado, para no privar a las generaciones futuras de estas

fuentes de información."í1

1.1.1 A lnel.esa

Ao centrar a Arquivística no âmbito das Ciências da Documentação,

estabetecemos como início para a esta análise, a publicação do Manual for the

Anangement and Desciption of Archive§z' não porque antes dele nada de

relevante tenha existido, mas porque nos pareceu ser o primeiro lnstrumento de

trabatho arquivistico de cariz, verdadeiramente, universal, verificado pelas muitas

traduções de que foi alvo, e como tal, passível de ser aplicado em países como

França, Alemanha, lnglaterra, ltália, China, e mesmo Portugal. Por ser um marco

importante, pelo número de regras que estabelece, e pela discussão a que aS

mesmas foram submetidas durante, praticamente uma década, até à sua efectiva

publicação, tendo visto as Suas regras adoptadas pelo 1.o Congresso

lnternacional, em Bruxelas, em 1910. E, também, por muitos autores, como,

Hilary JENKINSON e Theodore Roosevelt SCHELLENBERG, o considerarem a

base da arquivística moderna.

Em cooperação com a Associação de Arquivistas Holandeses e com os

Arquivos Nacionais da Holanda, Samuel MULLER, Johan FEITH e Robert FRUIN

produziram um normativo que contribuiu para a definição dos princípios tanto da

natureza, como do tratamento dos arquivos, tendo declarado a obrigatoriedade do

respeito pelos princípios: da Proveniência, e da Ordem original, revelando

9 Mtúel DUCHEIN -TÍi, sélsc{ion, échantllonage. A propôs de deux manuêls et d'une clrculaiÍe. Lagazette des Archtues.120, 1983.

10 José Ramón CRUZ MUNDET - Manuatde Archtulstica. Madrid: Fundaclón Gêrmán Sánchez Ruipérez,2001.4." adlúo.P.202

í1 José Ramón CRUZ MUNDET - Op. clt. p. 203

12Dêacordocom:ETicKETELAAR-AÍchlval ThooryandthoDúchManual.Archivaia.41.1996
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contextoacreditar que, assim, a importante actividade de elucidação do

administrativo em que os documentos foram criados ficaria facilitada.

Todavia, este normativo não atribui grande importância à Avaliação ou à

Selecção, dedicando-se e centrando-se na regulação das operações de

organização e descrição documental, ao mesmo tempo que reflectia a experiência

dos autores, limitada ao tratamento de fundos governamentais, públicos e ou

empresariais, devidamente organizados, oriundos de administrações estáveis, e

transferidos para preservar a Ordem original e respectiva Classificação. O Manual

assumia que a organização do arquivo corresponderia à respectiva estrutura

organizacional da instituição.

Estes pressupostos deixaram de fazer sentido face à realidade tecnológica

actual, e são os próprios fundamentos das actuais dissonâncias estratégicas da

Avaliação documental, nomeadamente, de documentos e arquivos electrónicos,13

e contudo, não nos encontramos perante arquivos 'inteiramente" digitais. Pese

embora tenham sido estes a base dos princípios dos profissionais da arquivística,

verifica-se que à medida que as estruturas administrativas foram mudando,

evoluindo, estes princípios foram, e algumas Vezes continuam a Ser,

abusivamente defendidos, e literalmente interpretados. Existiram desvios e

confirmações destes princípios, mas o que ficou foi a codificação da teoria

europeia e respectiva metodologia de tratamento arquivístico.

Contrariamente ao preconizado pelos germânicos, Hilary JENKINSON

advogava uma visão quase servil das funções do Arquivista, limitando-lhe o raio

de acção, à mera guarda da documentação e dos arquivos - por forma a facilitar

a disponibilizaçâo dos mesmos em condiçÕes de utilização por terceiros

interessados - sem possibilidade de interferência na pós-produção, considerando

qualquer intervenção neste momento específico, uma violação dos princípios

anunciados e fundamentados pelos Holandeses, dos quais era fiel seguidor, ou

seja, qualquer Avaliação, juízo de valor, pelo arquivista seria inapropriado, e

13 SobÍs eía tomáüca ve!: MENNE-HARITZ, Ansellka - Appralsal and Dlsposal ot Electonlc RecoÍds and the PÍinciPle oÍ Provenanco: Appraissl ,or

Access-nolÍorObllüon. DLM-Expôrls'MoetnginTampêrê,Vov11-12,1999.PrinclplesoíAppralsalandThelrAppllcatonlnElêc{ÍonicEnüronment-
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aniquilaria a imparcialidade dos arquivos enquanto prova. lmiscuÍa, assim, dos

profissionais arquivistas de então - "keepers" (conservadores documentos!) - a

tarefa de avaliar e seleccionar documentação a eliminar, por forma a reduzir os

massivos volumes documentais produzidos nomeadamente os gerados

aquando e na sequência da Primeira Guerra Mundial - ao atribuir o ónus dessa

responsabilidade aos administradores das empresas ou instituiçÕes prbdutoras

dos documentos. Não percepcionou que, deste modo, retirara importância ao

próprio trabalho do arquivista e, muito mais grave, permitira a Avaliação parcial,

administrativa e ou ideológica, pervertendo a própria cultura do conhecimento

histórico democrático. A nível da descrição arquivística, a introdução do conceito

de grupo de arquivos em contraponto ao Fonds d'archives, encaixava na sua

visão de Arquivo, como totalidade da documentação de uma administração ou de

uma instituição, que considerava como um todo orgânico. As suas concepções,

reflexas da cultura corporativa do Bitish Civil Seruice anterior à pímeira Guerra

Mundiat, enquadradas no Positivismo Histórico, baseado num empirismo factual,

dos quais não se afastava o Public Record Office de Londres onde havia

ingressado em 1906, revelam-se inválidas para a sociedade moderna. Contudo,

assiste-se a um revivalismo Jenkinsoniano, nomeadamente no Canadá e na

Austrália, e sobretudo entre os teóricos e estudiosos das temáticas relacionadas

com a documentação electrónica.

1.1.2 A AlemÃ

No que toca ao papel do arquivista, Kar! Otto MÜLLER14, contemporâneo

de JENKINSON, vem discordar deste, considerando primordial a centralidade

funcional do arquivista, actuando ao correspondente nível hierárquico da

produção do documento, contrariando o cariz abstencionista britânico. Esta visão

germânica opÕe-se à britânica, fundamentalmente, no facto de considerarem o

primado da conservação como razáo última e primeira da Avaliação enquanto

EuÍopêan Modêls and Concêpts. Procêêdlngs. Publishêd by the Naüonal AÍchives oÍ Finland, Hêl§lnkl 2000, ISBN 951-5$220í-4. p. 7&80. DlsponÍvol

em I/WVW: <URL: http:/www.narc.fi/dlm/9b.htm >. Acsdido em í4 de Novembro de 2007.

14 Ve!: Carcl COUTURE - Op. clt. P.
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função arquivística, e não a etiminação. Ê neste sentido, que no final da década

de 20 do século XX, decretam a realização de um inventário de todos os

documentos produzidos para avaliar quais os que deveriam ser conservados, acto

esse reforçado pela proposta de Heinrich Otto MEISNER, de realização a cada 5

(cinco) anos de um inventário, dos quais deveriam ter em principal linha de conta:

a idade dos documentos, o seu conteúdo, e a própria posição hierárquica do

organismo produtor.

Do fina! do século XIX e até cerca dos anos 30 do século XX, pôde assistir-se à

formulação de princípios da Arquivística decorrentes da necessidade de

solucionar problemas relacionados com o tratamento da documentação

produzida, e as soluções encontradas reflectiram, diríamos, obviamente, as

experiências, filosofias, conhecimentos científicos, e enquadramentos socio-

económicos dos seus autores, face às características da documentação com que

se confrontaram.

O paradigma defendido por Hans BOOMS rejeita a abordagem estadista que

impõe valores ideológicos na definição de arquivo. Afirma que não deveriam ser

nem o administrador de JENKINSON, e nem o utilizador especialista de

SCHELLENBERG a gerar valores e subsequentes significados e significâncias

arquivisticas de retenção e conservação de documentação.

C'est le devoir de l'archiviste de transformer l'abondance d'informations en un patrimoine

significatif pour la société, qu'il est matériellement possible de conserver et qui garde son

utilité dans le cadre limité des capacités humaines. í5

Argumentava, segundo Reto TCHANío, que o valor dos documentos que lhes

permitia serem considerados para conservação permanente, não lhes era

inerente, mas sim resultado do valor de julgamento reflectido por opiniões

pessoais e mais amplas atitudes societais ou culturais.

15 ln Barbara ROTH - Ordre sociat el corcütulion du patrimoino aÍchlvlsüquê: à propos de l'évaluaüon dês sources d'aÍchlveg. Árcrrives. 33, 3 e 4,

2ao1.2}O2.ÍÍadúÉo do AÍtgo dê Hans Booms, « Gêsellschafrsordnung und ÚbêrlieÍerungsbildung. Zur problemaük archlvallscher

Quellenbewertung », dans Archlvariche zeitschÍilt, 68 (1 97 2'), P. 3-4.0.

í6 Reto TCI-I,AN - A comparison oÍ Jênkinson and Schellenberg on Appr€lsÉ,l. The Amoican Archlvlsl.65,2oo2. 17&195
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Nous ne devrions pas chercher à déterminer les échelles de valeur nécessaires à la

sélection dans I'analyse des fonctions; nous devrions tenter de les deduire directement du

processus social dans lequel nous sommes engagés.í7

Boom teve então de se sobre a implementação de uma praxis metodológica das

ideias que defendia, fixando'se na proveniência e declarando a pesquisa às

funçÕes dos produtores de documentação fundamentais, designados pela

sociedade para realizar as suas necessidades e anseios, Esta é uma viragem

para a importância do produtor de documentaçâo na sociedade como meio de

determinar o valor dos seus documentos para integrar a herança documentalls. O

grande significado da contribuição de BOOMS não se encontra na especificidade

das propostas que no fundo eram quase impraticáveis, mas na abordagem de

colocação da sociedade no centro de qualquer teoria de Avaliação.

Nous estimons que seule la société est en mesure de fournir à l'archiviste cette

indispensable possibilité de contrôle de ses conceptions du passé, car c'est pour la société

que les documents à évaluer sont nés et qu'ils doivent être conservés.re

í.í.3 A Aruerucerur

Não podendo tentar definir princípios arquivísticos pela análise meticulosa

de documentação, como até então havia sido feito por Hilary Jenkinson, e pelos

Holandeses, por Eugénio CASANOVAFo ou Karl Otto MÜLLER, uma vez que

possuíam relativa escassez de documentos então ditos anÍigos, mas tendo de

enfrentar uma crise de crescimento exponencial de documentação

contemporânea, da qual apenas uma ínfima percentagem poderiam conservar

permanentemente, resultante não só da depressão Económica fruto do Crash

bolsista de 1929, como do boom documental do pós Segunda Guerra Mundial,

para Íazer frente ao problema, os responsáveis dos Estados Unidos da América

(E.U.A) que haviam criado o National Archives em Washington em 1934, foram

't7 Barbara ROTH - Op. dt.p.27

18 lnlclava-so aqul uma nova abordagem, aproúmandoso a ÍunÉo AvaliaÉo da pÍoduÉo documsntral.

19 BaÍbara ROTH - Op. cit.P.29

20 Clt. por Armando B. Malhêlro da SILVA; Femanda RIBEIRO - Á ÁvalaçAo em arquúslca: reíomulaçâo teôfco-ptáfrca de uma openção

motodológlca. Páginas a&b. 5. Llsboa. 2000. p.63
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obrigados a conceber e desenvolver uma política nacional, Federal, de Gestão de

Arquivos North American Records Management - e subsequentemente

reorientar a própria profissão de Arquivista. Neste sentido, primeiro foi Margaret

Cross NORTON a salientar que naquele momento o primado da conservação dos

documentos dera lugar à selecção dos documentos para conservar, depois Philip

C. BROOKS, criticando Jenkinson, pelo facto de ter'libertado" o Arqulvista da

responsabilidade da efectiva gestão da documentação, salientando que esse

facto obrigava, doravante, o arquivista a ter de lidar ou com fundos demasiado e

desnecessariamente volumosos, e ou paradoxalmente amputados.

Complementando, Philip C. BROOKS propõe a eliminação de duplicados, e a

definição do Valor permanenÍe de um documento, tendo como base 3 (três)

critérios: o valor que a própria lnstituição produtora dá aos documentos; a

utilidade dos documentos para a história administrativa da mesma instituição; e a

atribuição do valor Históico julgado e concedido pela sua utilidade face à

característica e importância quantitativa do seu conteúdo informativo, à

pertinência da sua classificação, e à densidade e importância qualitativa do seu

conteúdo.

Daqui resultaria o conceito de Ciclo de Vida dos Documentos em que os

documentos produzidos foram organizados e utilizados pela entidade produtora,

depois affnazenados e esporadicamente utilizados por ainda manterem utilidade

operacional, e logo que finda a sua função administrativa, seleccionados para

conservação se tiverem suficiente valor histórico-cultural, ou eliminados se não

possuírem esse valor.

Retomando o raciocínio de Philip C. BROOKS, este considera, já nesta

altura, que a função arquivistica seria melhor executada, se existisse um

relacionamento simbiótico entre o Arquivista e o responsável pela produção

documental de uma instituição, e se a esta relação se juntasse um perfeito

conhecimento dos documentos das relações entre as várias unidades produtoras

dentro de uma mesma organiza@o - tramitação - i. e., uma Avaliação a priori e

não uma (re)Avaliação de documentação acumulada, ou se se preferir, uma

Avaliação à posteriori.
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Simultaneamente,2l tanto o britânico Gomité GRíGG em 1952 que

estabelece um novo modelo de Avaliação de documentos, respondendo a duas

preocupações: os documentos deixam de ter valor administrativo 5 (cinco) anos

após a sua produçãoz, pelo que devem ser eliminados entre 50o/o a 70o/o;

decorrido este prazo, a documentação conservada adquire valor histórico ou de

testemunho apenas 25 anos após; como, na Alemanha, que ao reforço da

importância das relaçôes entre o valor dos documentos e a posição hierárquica do

organismo produtor, sugerido em 1957 por Wilhelm RHOR, e George WILHELM-

SANTE, contrapÕe-se, a partir de 1958, Fritz W. ZIMMERMMAN abordando a

Avaliação com base na utilizaçáo, malizando o conteúdo e promovendo, assim, o

factor procura - market demand - em ligação ao conteúdo e à utilização,

abordagem esta que se vê confrontada por Arthur ZECHEL, em 1965, que

defende a arquivÍstica como disciplina autónoma e livre de qualquer ligação

hierárquica com a história, considerando a difusão e o acesso aos arquivos do

ponto de vista do historiador.

A elaboração e desenvolvimento dos preceitos processuais da Selecção

arquivística e a definição de critérios de Avaliação couberam a Theodore

Roosevelt SCHELLENBERG que, basicamente, caracterizou a Avaliação

documental, acima de tudo, como uma questão de esforço analítico, fruto de uma

cada vez maior especialização. Responsabilizou dois 'actores" diferentes e com

intervenções em momentos distintos, para atribuir os valores secundários e

primários: o responsável pelo tratamento da documentação administrativa

(records manager), que julga o valor relativo ao uso; e o arquivista, profissional

responsável pelos documentos de carácter definitivo. Aferem da importância que

os documentos têm, porque possuem conhecimento profundo do funcionamento

da sua organização. O valor primário adquire preponderância na sua análise, em

virtude da sua actividade diária, e retiralhes a perspectiva necessária na

consideração do valor dos documentos em futuras pesquisas. É, portanto, aqui

que entra o especialista, o profissional arquivista.

2'l vo,: CaÍol CoUTURE - Op. Clt. p.

22 lgaomndo que a natureza e flnalldade dos docunentos detemlna os pnzos de conservaçáo adminl*atlva
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SCHELLENBERG subdivide o valor secundário em valor de prova e valor de

informação. O valor de prova, contrariamente a JENKINSON, reflecte uma

atribuição ao documento pelo investigador, após uma apropriada pesquisa e

análise às funções, políticas e procedimentos da entidade produtora, ou seja, a

estrutura e funcionamento da documentação da organizaçâo, do ponto de vista

histórico. Quanto ao valor de informação, advém-lhe do conteúdo, relacionado

com as pessoas, condições, problemas, etc., e a própria acgão administrativa,

sendo oS critérios a unicidade, a forma, a concentração, a quantidade de

utilização, e o número de utilizadores que poderá servir.

Estabeleceu a diferença entre archives, que considerou ser a porção mais

pequena, escolhida pelo arquivista, da sua responsabilidade e das instituições

arquivísticas, e passível de conservação permanente de entre o conjunto da toda

a documentação, a que chamou records, pelos quais respondem os gestores de

documentos das instituições produtoras. Esta diferença, acentuou-se e trouxe

problemas aos arquivistas no mundo computorizado, dado o imperativo da

intervenção aquando da produÉo documental pelo arquivista.

SCHELLENBERG reflectiu a cultura estadista Americana do Neuv Deal, com

enfoque na gestão tecnocrática da eficiência, onde aparece o arquivista como

integrado numa equipa de gestão. Embora tenha antecipado o futuro, em

detrimento, parcialmente, da defesa do passado, como o havia feito JENKINSON,

algumas das suas ideias, em substância seguidas por Meyer H. FISHBEIN' na

década de 60 do século XX, e no final da década seguinte por Maynard

BRICHFORD", nomeadamente a ideia do papel do arquivista como primeiro

representante dos utilizadores da documentação conservada permanentemente,

colocando, a nosso ver, o arquivista num papel secundário, e inteiramente

dependente das tendências historicista e ou historiográfica que lhes forem

contemporâneas.

23 Ma0atd BRTCHFORD Íaz 4 (guato) crn§de,ad/es: 1) caÍ?]cledsdcas dos documentos - ldade, wlumo, foÍma e canc,arlsfrcas llgadas à íunção, à

pova e à lnformaçáo; 2) valores admlnlstnliws - que mals náo siío do guo os varoÍBs pimáios: legals, frnan@lrcs e admlnisfraÍivos de Theadore R.

SCHELLENBERG; 3) valores de pesquisa - de untctdade, credtbllldade, lMbtltdade, ldade, a@ssibilldade mabrtal frcguênda, tpo e gualidade de

utithação; 4) valor aq/uusfrco - das ttgaç6/es enfre os documenÍos e as clrsidolaçõas de cu§Ío e conseMação lntoduzldas Pot BAUER.
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Para responder às questões emanadas das análises às teorias formuladas e

implementadas tanto por JENKINSON como por SCHELLENBERG, e para fazer

face a novas necessidades e corresponder positivamente aos novos desafios

colocados à arquivística e aos seus profissionais, erigiram-se, na Alemanha, nos

Estados Unidos da América, e no Canadá, abordagens, ditas societais,

explorando novas concepções teóricas e metodológicas da arquivística.

Fundamentalmente, as diferenças situam-se no discurso, então baseando-se no

Estado, na sua organizaçáo e girando em seu redor, e ora, reflectindo a

sociedade que o Estado, deve e serve.

Helen SAMUELS (EUA) concebe a estratégia documental como sendo

multifuncional, uma análise cooperativa entre muitas actividades de Avaliação de

forma a retratar e a documentar os assuntos principais, as actividades e as

funçÕes da sociedade. Combina as análises govemamentais com documentação,

arquivos, manuscritos pessoais, audiovisuais, informaçáo publicada e história

oral. Estabelece a imperativa e precisa metodologia da análise funcional, que

conduzirá ao plano estratégico de Avaliação da documentação de todas e de

cada instituição, e permitirá o estabelecimento de relações entre arquivos

particulares, oom os arquivos institucionais.

1.1,4 A Fnexcesa

Antes de mais importa observar o conceito de Évatuafion defendido pelos

Archives Nationales de France2a (ANF):

Fonction archivistique fondamentale préalable à l'élaboration d'un tableau

d'archivage visant à déterminer I'utilité administrative, I'intérêt historique et le
traitement final des documents.

Até meados do século XIX o problema da Avaliação documental em

França, praticamente não se colocava, uma vez que a missão fundamenta! dos

24 htto:/fur,rw.archlvesnationales.cullurê.oouv.Ír; http:/^,yww.archlvesdêÍranco.culfu - Sitos coNultadoe em 24 dê

Agodo dê 2006.
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arquivos consistia na inventariaçáo e conservação dos documentos da

administraçao.A atitude dos arquivistas era passiva, recolhiam os papéis quando

as chefias administrativas decidiam desembaraçar-se deles. O "Tri" consistia

numa eliminação organizada que não respeitava a unidade, a proveniência e a

organização interna dos fundos. A este período de acumulação - por via das

grandes quantidades de documentos recolhidos aquando da Revolução de 1789,

para além daqueles trazidos do estrangeiro, fruto das Guerras Napoleónicas -
acresce a estagnação resultante da quase inexistente eliminação e ou da morosa

operação de Avaliação da documentação efectuada peça por peça no momento

do seu depósito nos Archives Nationales (ANF), sem restrição de depósito às

administrações.

O Decreto de 21 de Julho de 193625 proporcionou uma uniformização das

disposiçÕes legais e dos procedimentos em matéria de Avaliação, instituiu o

controlo da Direction des Archives de France, impôs a obrigatoriedade e

periodicidade das transferências, estabeleceu o envolvimento dos serviços

interessados nas decisões de eliminação e obrigou a que as transferências

fossem efectuadas apenas e só após a realizaçáo dos procedimentos de

Avaliação. Este normativo obrigou os serviços administrativos a elaborarem

tabelas de Eliminação e a depositarem-nas nos ANF aquando das entregas.

Constata-se deste modo a passagem do controlo da acção para o arquivista que

deixou de ser um mero receptor de documentação administrativa. A aplicação dos

princípios invocados no Decreto de 1936, tomou-se impraticável a seguir ao

"boom" documental consequente à Segunda Guerra Mundial, levando a que

durante cerca de 30 anos se aplicassem dois princípios básicos: a transferência

obrigatória dos documentos administrativos e a interdição da destruição daqueles

que hajam perdido a sua utilidade administrativa. Neste sentido, até cerca de

1970, a operação de Tiage estava integrada na noção geral do tratamento

arquivístico que incorporava a Classificação mas também o restauro dos

documentos em mau estado de conservação, correspondendo, assim, o conceito

25 tn Maila MAFTEI - Le momont du tÍi dans la pratque archMstque francalsê : réíoÍons théodques et appllcafons pratquos. Atchlves.29. 3 et 4.

1997-1998. p.6.
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de Avaliação a uma vertente meramente operativa. Com efeito, de 1950 a 1975

verifica-se o aparecimento de organismos no sistema de arquivístico francês com

vista à orientação dos serviços administrativos na Gestão e Pré-arquivagem dos

seus documentos, mas o que mais se salienta é o debate teórico entre

arquivistas, com propostas eminentemente práticas, destacando-se, também, o

desenvolvimento do conceito do Ciclo de Vida dos documentos. É neste momento

que os arquivistas franceses questionam qual o momento correcto para avaliar os

documentos, levando a uma renovação da legislação arquivÍstica francesa.

Segundo Marta MAFTEF6, a partir do final da década de 70 do século

passado, destacam-se três nomes no panorama arquivístico francês: Yves

PÉROTIN, Pierre BOISARD e Michel DUCHEIN. Estes arquivistas partilham a

ideia de que o momento da Avaliação deverá estar o mais próximo possível do

momento da criação dos documentos, dão a conhecer o Teoria das Três ldades

de Theodore Roosevett SCHELLENBERG, bem como as soluções anteriormente

explanadas da Comissão GRIGG em lnglaterra. Partindo da análise do Valor

Primário e do Valor Secundário dos documentos, bem como da relação com o

Valor de Testemunho (Administrativo) e com o Valor para a Pesquisa (Histórico)

PÉROTIN coloca o momento da Avaliação na sobreposição de dois momentos:

quando o documento que apresenta a cota mais baixa do seu Valor Administrativo

se cruza com a cota mais alta do seu Valor Histórico. Faltava, contudo, determinar

o momento preciso. A tomada de consciência sobre o valor dos arquivos

contemporâneos beneficiou do trabalho de Piene BOISARD, que considerava que

o momento da Avaliação deveria incidir antes da entrega dos documentos ao

ANF, resultante da estreita cooperação entre este e os serviços administrativos.

Verifica-se, portanto, que a arquivística francesa deste período concebe a

Avaliação em dois momentos: no Arquivo Corrente, de acordo com as suas

necessidades de utilização; no Histórico, a cargo e sob responsabilidade dos

ANF. Faltava a regulamentação das relações entre a administração e os ANF

quanto à Avaliação. Michel DUCHEIN vem sugerir que a Avaliação não se limita

ao período inactivo da vida dos documentos, que é um processo contÍnuo e que

26 MaÍta MAFTEI - Op. cilp.7
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cabe ao arquivista a responsabilidade do records managemenf controlando os

Arquivos Correntes.

A Lei de 3 de Janeiro de 197927 modificada em í988, vem estabelecer os

princípios legais, as definiçÕes e as regulamentações quanto à Conservaçáo e à

utilização de Arquivos Privados e de Arquivos Públicos, bem como define as

tutelas e competências dos organismos responsáveis.

A arquivística francesa continua a estabelecer a Teoria do Ciclo de Vida

dos documentos, o Princípio do Respeito pelo Fundo, e a colaboração entre os

organismos produtores e os ANF como os fundamentos essenciais da política de

Avaliação e Eliminação de documentos.

A prática actual da Avaliação em França, de acordo com Rosine CLEYET-

MICHAUD", baseia-se em quatro momentos fundamentais: o inquérito no terreno,

coordenado por um responsável designado pelos ANF em colaboração com 4 ou

5 arquivistas territoriais que elaboram o reconhecimento das missões, funções e

funcionamento da organização em estudo, elaborando uma lista dos documentos

que a mesma produz no quadro das suas missões e estabelece os prazos de

conservação respectivos para estabelecer a Tabela de Selecção por Serviço ou

Organismo, reflectindo o organigrama do serviço em análise; a síntese dos dados

recolhidos; a constituição de um grupo de trabalho que reúne arquivistas e

profissionais que hajam participado na elaboração de Tabelas de Gestão,

representantes da Direcção dos ANF e da Administração Central do(s)

Ministério(s) respectivos, de pesquisadores para trabalhar sobre a síntese

estabelecida, verificar os prazos de conservação administrativa e seleccionar os

documentos passíveis de serem eliminados; estabelecimento de um "(...) tableau

d'archivage pour un secteur déterminé reftéctant la procédure administrative."2e

27 MaÍta MAFTEI- Op. ctlp.11.

28 Ro§ine CLEYET-MICHAUD - Les efects do ta @nptêxlé et cte l'lnformatisafron des proédutos admlni§fatives sur l'évaluafron: foxemPle do

Frarcê. COMMA: 2oo2, 1n. p. 103-104.

29 Roslne CLEYET-MICHAUD - Op. clLP.1o4.
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1.1.5 A GaueohNA

No Ganadá, à imagem da concepgão de BOOMS, em que se deveriam

reflectir os valores da sociedade através das funçÕes dos produtores da

documentação, a estratégia de aquisição do National Archives of Canada Íocaliza

o contexto mais amplo dos documentos, revelados pelas funções, programas,

actividades, transacçÕes e através do contexto e do processo em si da produção

documental.

Adoptou uma metodologia de macro Avaliação estrutural e funcional focada na

pesquisa por produtores por reflectirem funções colectivas da sociedade, centrada

no contexto, e alicerçada na Princípio da Proveniência.

Este princípio surge-nos com características mais funcionais e menos estruturais,

não deixando de ser proveniência, porque é o contexto circunstancialda produção

documental que se encontra no centro das actividades do arquivista.

Reconhece a pertinência da ligação da informação guardada com o contexto

orgânico da actividade institucional, e privilegia este último, ou seja, primeiro o

contexto orgânico do sistema, e depois a análise e Avaliação da importância das

funções governamentais que originam a sua produçao. A Avaliação não se

Íocaliza no documento individual, mas nas funções e actividades que levam à

produção documental.

A macro appraisal avalia o contexto em que os documentos foram produzidos.

São os valores que segundo Terry COOK, investigadores e sociólogos

demonstraram que em qualquer sociedade, até determinado ponto, se verifica

uma interacção entre as funções sociais, as estruturas e os cidadãos.

Logo, é fundamental uma detalhada análise ao contexto da produção documental

de uma instituição. Neste sentido, consideram-se para análise, basicamente, três

aspectos: as funções principais, sub funções, programas e actividades da

entidade produtora de documentos; a estrutura organizacional da administração

da instituição; e a interacção entre o exercÍcio das suas funções e os programas

da sua estrutura e as ligações com os cidadãos/clientes afectados ou envolvidos

tanto nas funções como na estrutura. Ou seja, os valores sociais prevalecem
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nesta abordagem, e é o impacto que o exercício e implementação das funções da

instituição têm na sociedade, que se analisa. Não é a actividade da instituição que

se procura documentar, mas o efeito na sociedade, dos valores sociais das

funções dessa instituição.

Appraisal wil! therefore continue to change from being of records for their potential

research value to becoming a macroappraisal analysis of the creato/s key

functions, programmes, activities, and interactions with clients, which the records

subsequently selected for continued preservation should most succinctly mirror.3o

í.í.6 A HoUnDESA

Em cooperação com a Associação de Arquivistas Holandeses e com os

Arquivos Nacionais da Holanda, Samuel MULLER, Johan FEITH e Robert FRUIN

produziram um normativo que contribuiu para a definição dos princípios tanto da

natureza e do tratamento dos arquivos, tendo declarado a obrigatoriedade do

respeito pelos princípios da Proveniência e da Ordem Original, revelando

acreditar que, assim, a importante actividade de elucidação do contexto

administrativo em que oS documentos foram criados ficaria facilitada.

Todavia, este normativo não atribui grande importância à Avaliação ou à

Selecção, dedicando-se e centrando-se na regulação das operaçÕes de

organização e descrição documental, ao mesmo tempo que reflectia a experiência

dos autores, limitada ao tratamento de fundos governamentais, públicos e ou

empresariais, devidamente organizados, oriundos de administrações estáveis, e

transferidos para preservar a Ordem original e respectiva Classificação. O Manual

assumia que a organização do arquivo corresponderia à respectiva estrutura

organizacional da instituição.

Estes pressupostos deixaram de Íazer sentido face à realidade tecnológica

actual, e são os próprios fundamentos das actuais dissonâncias estratégicas da

30 Têrry COOK - What is Pasl ls Prologuê : A Hlstory oÍ ideas Sincê 1E98, and thê tuturê Paraglgm Shlff. Archlvaía. 4Í|, (spring) 1997

Disponível em: http:/á,nvrv.mybsstdocs.com/cool(-pastprologue'artx!Ínl.htÍr
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Avaliação documental, nomeadamente, de documentos e arquivos electrónicos,3í

e contudo, não nos encontramos perante arquivos "inteiramente' digitais. Pese

embora tenham sido estes a base dos princípios dos profissionais da arquivística,

verifica-se que à medida que as estruturas administrativas foram mudando,

evoluindo, estes princípios foram, e algumas Vezes continuam a Ser,

abusivamente defendidos, e literalmente interpretados. Existiram desvios e

confirmações destes princípios, mas o que ficou foi a codificação da teoria

europeia e respectiva metodologia de tratamento arquivístico.

G. W.A. PANHUYSEN, arquivista holandês, defende que os arquivistas

devem estudar a história das instituições produtoras de documentaçãou'; que

saibam exactamente e com todos os detalhes, como as instituições

governamentais produzem documentos e que documentos produzem. Neste

sentido, também necessitam de conhecer as inter-relações entre as competências

dessas agências/instituiçÕes, porque isso determina essencialmente o conteúdo e

o valor dos documentos que criam; porque a partir desse conhecimento sairá a

decisão sobre o relacionamento destes documentos e como tal a decisão de

quais os documentos que possuem valor histórico duradouro, e quais os que

devem ser considerados para destruição. Estas ideias aqui apresentadas são

muito simllares à macro Avaliação actual.

3í Sedoado na UnivsÍsity oÍ Brltsh Columbia, Canadá, sob a llderança do Luclana DURANTI e de Teny EASTWOOD, o a ÍBslante Task

Forca, o lnterpAREs Projed - lntemaüonal Resêarci on PermanBnt Aulhenüc Records ln Elecüonlc Systems, deÍende que a consewação a longo

prazo dos documento8 elecoÚnlcos autênücos, sê cêntra na natursza o no signlflcado do documenlo em si mesmo. Para olss, os componsntos lntêgrals

que ldentilcam e aulenücam um documento, nâo sê alteraram apenas porque o íoÍmalo passou a sor 6lêc{r,Ônlco ou digllsl. Uülizam íeÍramentas da

clêncla arqulvÍstca e da diplomáüca no dessnvotvimento do conheclmento e3senclal à consorva@o pêrmanente dê bens documêntais dlgitais,

pÍoduándo modelos dê êsüatéglas, polltcas o normaüvos que pÍomovam a conservaçâo a longo prazo de doaumsntos elocffinlcos autêntcos. Ouanto

aos critérlos para avaliar documentos elgclrónlcos, conslderam sor diÍoÍentes dos uülizados na AvallaÉo daquelos em supoÍte paPel. Contudo, so a

aulênüddade é uma qualldade ineÍsntê ao documento de arqulvo em papet, o mesmo não aconloca com os documentos em íormato digÚtal, enquanlo

estgs nâo possulÍem determlnados Íequisltos. Devem obedecsr a requisltos paÍa provarem a sua ldentiícaÉo, dellnlda como caraclorlsüca lntlnsoca,

tomando-o documenlo únlco e distnguindeo do todos oa outos; e lntegridade, concêmonte às caraciêrlstcas íslcas - unldade e condiÉ€s - do

doolmento. É, também, Íundamental anallsar o valor permanents, ou ss.la, o valor do documênto paÍa conservaÉo permanento. Luclana DURÂNTI31

esúabstece 4 (guat|o) íaclores fundamantab paÍa avallar documentos elecfónicos: a autenüddade dos doqJmentos iulgada como valor p€rmanente; a

vlabllidade da conseÍvaÉo dos documentos; os crilóilos de AvallaÉo têm do ser estrabetecldos no inido da produSo do docttmento; os pÍodutores de

dosJmentos necess1am ser constantemente monltoÍizadm, e se íorom eteduadas altoraÉss, devem sor reüíos os critêtlos. Hugh TAYLOR, emborâ

do oÍigem lnglesa mas tromendamente ln luenclado pêlas teoÍias dos canadianos Harold INNIS e Marshall MCLUHAN sobÍe os melos de comunicaç6es

e os media , Íevêla-ss como um dos percuÍsoÍês do concêlto dos arqulvos totals, demonsfando par[culer atenÉo ao apaÍeclmenlo de documentos

produádos em suporles dlgitiais/olecffinicos, o o pÉprio poder gtobsl que essas novas têcnologlas trazem à comunlcaçáo da lníormaÉo, s â

comunlcagão social. No segulmonto deíes pressupostos, condulu ser lndlspênsávol revitalizar, o enláo menosPÍezado, PÍincÍplo da Provênlênda,

olçlorandoasrelaç6e3entreasodedadôeodocumsnto,entreoadoeodocumento,emqueovalordodocumenloéproporclonalàrelaçâocomo

conteío da produÉo, e as acçôes dal resultantes.

32 G. W.A. PANHUYSEN - Sttuctuuíginset conbd beginselvan hatc,,nst?. Nêthêrlands Ârchievênbled. 69, (1965) pp 32fl.
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Na mesma época, na Holanda, foi promulgada uma Lei que reduzia o período de

tempo paÍa a transferência da documentação para os arquivos nacional e

regionais, de 50 para 20 anos. A percepção da enorme quantidade de

documentos que deveriam, e não haviam sido, transferidos e o facto de muita

documentação se encontrar fora do sistema de arquivos oficial, e como tal sem o

devido tratamento e controlo arquivístico (ao nível intermédio e definitivo),

justificam a implementação e adopção de 3 (três) regras fundamentais:

aconselhar e inspeccionar práticas de arquivo; avaliar e assistir nos métodos e

programação da eliminação; e assegurar em permanência as transferências da

documentação seleccionada. Mas, fundamentalmente, ressalta desta legislação a

definição concreta dos objectivos da Avaliação, que afirma a capacidade de

reconstrução da actividade governamental, em relação com a sociedade, como

condição sine qua non paÍa a atribuição do valor de conservação definitiva a um

documento e ou arquivo. Quer isto dizer, que se admite a não documentação da

sociedade no seu todo, mas que deverá existir informação suficiente à

reconstrução duma imagem específica dessa sociedade, a relação entre o

governo e os seus cidadãos.

O projecto PIVOT (Project for lmplementation Reduction Transfer-period),

colocado em prática em 1991, na Holanda, com o apoio concertado das tutelas

governamentais necessariamente competentes, é conceptualmente simples: visa

a organização e o meio onde se insere, considera as actividades dos

departamentos governamentais como representantes do govemo na sociedade.

Com base nestes pressupostos, extrapola que a não contribuição de uma função

governamental para o objectivo de representação na sociedade deve inibir a

consideração da sua documentação para conservação, e que o próprio valor de

prova deriva directamente do valor da função, o que em teoria revela a não

consideração do valor intrínseco do documento. Este método de Avaliação coloca

a ênfase na pesquisa organizacional e não na análise documental, centra-se nas

leis, regulamentos, políticas, que descrevem as instituiçÕes, as suas missÕes,

funções e actividades, e não os documentos que produzem. ldentificam todos os

actores e respectivas funções dentro do perímetro e âmbito da efectiva actividade
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governamental, evitando duplicação de funções e actividades. Estas funções são

avaliadas e os documentos por si produzidos conservados ou destruídos

consoante a sua importância para o objectivo.

Destes princípios resulta um documento base de Avaliagão em que é feita:

- Uma Avaliação retrospectiva baseada nas funçÕes administrativas, que

descreve as razões principais das escolhas, os critérios aplicados, e para cada

função, definida a decisão de Avaliação;

- Avaliação prospectiva, que destaca decisões futuras, e providencia a estrutura

de descrição da documentação seleccionada, baseada nas funçôes dos actores;

antecipa que o processo levará a melhoramentos na gestão da documentação e a

possíveis desenvolvimentos na teoria a rqu ivística.

Este projecto troca o papel do arquivista por um de gestor da área de

organização e métodos. Constata o menor número de documentos conservados,

e logo menor quantidade de material para os investigadores trabalharem. lgnora,

em certa escala, o factor humano.

1.1.7 A AusrneLhNA

Tendo também por base o contexto da produção, a abordagem australiana,

considera imperiosa a análise às funçÕes, porque desde logo, têm os arquivos

responsabilidade na selecção e conservação de documentos, depois, a

necessidade de optimizar os recursos utilizados na identificação dos documentos

com mais valor, e por fim, pelo facto de se constatar que uma parte significativa

dos dados informáticos e os documentos digitais têm valor temporário. Porque em

ambiente electrónico, o conteúdo, o contexto e a estrutura dos documentos não

são óbvias, impõe-se a especificação de quais devem ser retidos para Avaliação,

o que implica a identificação antes da própria produção dos documentos a

conservar permanentemente. Peter SCOTT, arquivista Australiano, desenvolveu o

seu pensamento com base na problemática da descrição documental, através do

desenvolvimento de um sistema de séries, descrevendo as inúmeras relações
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entre vários produtores e váraas séries, independentemente do local onde se

encontrem.

A metodologia DIRKS (Design and lmplementation of Records Keeping

Systems) está devidamente referenciada na Australian Standard ÁS ,SO 15489-

2002, Records Management, transposta para a normalização arquivística

portuguesa através das NP 4438-1§ e NP 4438-2u.

É um processo estruturado que visa desenhar e implementar sistemas de

arquivo. Compreende a implementação de I passos / etapas.

1.1.8 A EspeuHoLA

Em Espanha a vertente técnica arquivística ainda tende a predominar. O

desenvolvimento, a partir dos anos 80 do século XX, de estudos arquivísticos

centrados nas questões técnicas de organizaçáo, classificação e descíção são

nitidamente preponderantes, sendo evidente a forte dinâmica dos trabalhos

realizados nos arquivos municipais. Verifica-se, no entanto, que a teoria

arquivística espanhola procura, também, afirmar-se tendo em consideração o

entendimento dos arquivos de uma forma mais global, enquanto sistemas

coerentes e como uma realidade inserida no mundo da informação, mantendo

enorme influência na América Latina. De entre esses arquivistas destacam-se:

Vicenta CORTÉS ALONSO3s, que elaborou um estudo dedicado aos quadros de

classificação para os arquivos municipais, trabalhos no âmbito da tipologia

documental dos municípios, assim como importante teorização36 quanto à

integração da Teoria das Três ldades; Antónia HEREDIA HERRERA

eventualmente a figura mais visível da teoria arquivística espanhol (destacando-

se a sua obra Archivistica GenerafT) aborda a "gestão de documentos" com base

33 PORTUGÂ1. hsttuto Português da Qualldads. Combsáo Técnlca 7 - Noma Poúuguesa tU3&1 : lnformaçÃo e Documentação : Gestáo de

documentos de aÍqulvo : par7€. 1 : Prlnclpios ditêf,,ores. Lisboa: l. P.Q., 2005.

34 PORTUGAL. lns$tÍo PoÍtuguês da Qualidado. Comlssâo Técnlca 7 - Noma Po,tuguesa U3&2 : lníormação e Documentação : Ge§áo de

doa)montos de arqutw : paile 2 : Recomendaúes de apil@@o. Lisboa: l. P.Q., 2005.

35 Mcenta CORÉS ALONSO - Manuat de archttos muntclpales. MadÍid: Asoclâdón Espaíole dê Archlveros, Blbllotecários, Museólogos y

Documêntalistas, 1 982.

36 Mcenta CORTÉS ALONSO - lntegración de las três edades: coriente, intermédia y permanente. Bolelr, de la ANABAD. Madrld. 41 :2,3 (AbÍ.-Sspt.

1990) 7€.

37 Antonia HEREDIA HERRERA- Archuúca genont: teoia y Wâflca. 4.3 êd. Sovilla: Dipúadón Provincial, 1989. ISBN 8â7798-008-X.
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na Teoria das Três ldades de WIFFEL, inspirada no Records management

americano sancionado pela UNESCO e definida em 1974 por DUBOSQ como

'(...) uma política de intervenção sobre a organização dos documentos desde o

momento do seu nascimento, sistema que inclui a prâarquivagem, mas sem se cingir a

e1a.38", sendo que, para ela, a Valoración não consiste só em oferecer uma ou outra

vertente do futuro documental, mas sim estabelecer quando e onde se deve

tomar a decisão, não se confundindo com a Selecção, apesar de lhe estar ligada

e esta ser uma consequência directa; Maria Luísa CONDE VILLVERDE3e que

afirma que a Avaliação "(.,.) es e! proceso de análisis y selección cuyo objetivo es

estabelecer los plazos de transferências, conservación y aceso de las séries

documentales'; e José Ramon CRUZ MUNDET que, para além do extenso e

contínuo trabalho ao nível da formação dos futuros arquivistas, tanto em Espanha

como em Portuga!, nomeadamente na Universidade de Évora, diz que a

Avaliação é "(...) Ia fase del proceso de expurgo destinada a descubrir, apreciar,

los valores inherentes a los documentos y su gradación."e

í.í.9 A lrauaua

Eugénio CASANOVA41 apresenta uma proposta de unificação da

terminologia arquivística internacional e de publicação de um Iéxico comum. A

visão integradora, negando a divisão do arquivo em partes, é comum no que à

sua perspectiva diz respeito, aos estudos efectuados por Giorgior CENCETTI, de

visão do arquivo como universitas rerum, sendo, ainda, significantes as suas

preocupações teorizantes, em linha com o preconizado pelos holandeses

MULLER, FEITH e FRUIN,

38 ln SILVA, Armando B. Malhelro da ; RIBEIRO, Fsmanda - A AvaliaÉo om arqulvlstlca : roÍormulaÉo teóÍico-pÉtca de uma operaÉo

motodológlca. Págiras aAô.5. 2000. p. 58.

39 Maria Lulsa CONDE VILLAVERDE - Ewluc!6n de los Prlnciplos de la Adqutsidôn y le seleff,,tún COMMA: 2002, \n. p. 114 - '119.

40 José Ramón CRUZ MUNDET - ,lranual de archivlslica. Ed. conlgida e aclual. Madrid: Fundación Germán Sánchez Ruipérez,2OO1. P.21O

41 CASANOVA, Eügénlo - ArchMslca. Slena: Lazzori. 1928.
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Elio Lodolini, afirma a este propósito que a negação da distinção entre

arquivos foi uma característica da arquivística italiana. A defesa que Íaz do

carácter científico da disciplina arquivística, afirmando que esta assenta num

método próprio, que designa por metodo storico por si identificado com os

princípios da proveniência e da ordem original, que vinham sendo defendidos pela

denominada "escola" de Florença. Advoga ainda, que embora em ltália se tenham

sempre definido três idades para os documentos, com a inclusão da pré-

arquivagem estas passam a ser quatroa2, assumindo então, aS seguintes

denominações: registratura conente, registratura de depósito, prearchivo e

archivo. O método que define parece esgotar-se numa visão historicista do acto

administrativo deixando sem qualquer cobertura '(...) segmentos essenciais do

processo arquivístico: por um lado a produção e a circulaçáo documental no seio

da entidade produtora e, por outro lado, a unicidade física e estrutural onde se

concentra e onde se pode aceder á informação, depois de despojada de toda a

redundância ou repetiçÕes, por intermédio de um cuidadoso exercício de triagem

(selecção e eliminação).'

Destaca-se ainda o trabalho desenvolvido por Paola Carucci que chama a

atenção para a conveniente estruturação do conhecimento, de forma a

compreender a ordenação dos arquivos para iniciar ou mesmo reconstruir uma

organização matricial.

1.2 A AvalhçÃo DocurrlleNTAl EM PoRTUGAL

42 LODOLINI, Elio - Archusfrc€: Prtnclpl e pmblemlT .a ed. ampl. Mllano: Franco Angell, p. 58
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1,2.1 O PnecoNIzADo PELA DGARQ (exJANffT)*

1.2.1.1 CoNsrrurçÃo oe Eourpas oe AvelnçÃo

A constituição de uma equipa de Avaliação deverá levar em linha de conta

inclusão de: Arquivista (s), que coordenará os trabalhos, assumirá a

responsabilidade pela proposta de constituição da equipa assim como, pela

atribuição do destino final a atribuir às séries documentais; destacamento de

funclonários de cada um dos serviços produtores da documentação em Avaliação,

conhecedores das actividades desenvolvidas, das rotinas e tramitação dos

documentos, das necessidades de informaçáo sobre os mesmos. Eles serão os

responsáveis, em primeira instância, pela determinação do valor primário

(administrativo, contabilístico, fiscal) dos documentos;

Profissional da área jurídica - igualmente responsável pela determinação

do valor primário, no que respeita particularmente à eventual função de

prova legal inerente aos documentos;

Profissional ligado ao campo de conhecimentos de que trata a

documentação (arquitecto, engenheiro, médico, economista ou outros) e/ou

investigadores em diferentes áreas de pesquisa (historiadores, sociólogos,

etc.), responsáveis pela determinação do valor secundário.

Uma vez designados todos os elementos que constituem a equipa de Avaliação,

esta deverá ser formalmente reconhecida pelo organismo que promove a

Avaliação, o qual identificará o responsável, as suas atribuições e os seus

poderes.

a3 Direccão-Geral de Arouivos (Ex- lnstituto Nacional / Torre do Tombo). Consultar:
http:/ lvrwy.iãntt.pUinstihrto.html?mênü=menu oioanizaÍ aÍquivos&conlêudo nome=Avaliacão%2oe%2oêseláccáo&conioudo=avaliacao sêleccao

a

a
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1.2.1.2 CnrÉruos oeAvauaçÃoeoopraoos

Os critérios de Avaliação respeitantes à identificação do valor primário são

estabelecidos pela instituição que produz a documentação, ou seja, pelos próprios

serviços e tem como objectivo a determinação dos prazos de conservação em

fase activa e fase semi-activa dos documentos que estes produzem.

Os critérios de Avaliação respeitantes à identificação do valor secundário,

conducente à determinação do destino final da documentação - eliminação ou

conservação - são os estabelecidos pelo órgão de gestão nacional dos arquivos e

que se apresentam de seguida.

Qualquer instituição, quer seja pública ou privada, aquando da promoção de

um processo de Avaliação, deverá ter em linha de conta a aplicação de critérios

que fundamentem as suas propostas quanto ao destino final a dar à

documentação:

1.2.1.2.1 Critérios gerais

Consideram-se com valor secundário as séries ou sub-séries documentais que

tenham as seguintes características:

Contenham documentos que digam respeito à criação, à constituição, à

organização e à regulamentação da instituição produtora, assim como à

sua extinção: legislação, estatutos, regulamentos, organogramas, etc.

o

a Tenham documentos que possibilitem o conhecimento do processo de

elaboração de legislação e regulamentação: projectos de leis e demais

regulamentos.

Espelhem o modo de funcionamento de determinada instituição, e da forma

como evoluíram as suas políticas e estratégias: as actas e os planos de

actividade; a documentação acerca de delegação e subdelegação de

competências; os acordos e convénios, os protocolos oficiais.

a
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Evidenciem as funções específicas da instituição: os relatórios técnicos, os

demais projectos de trabalho, os manuais elaborados.

Retratem os meios ao alcance da instituição para cumprir com as suas

funçÕes: inventários de bens patrimoniais, quadros de pessoal, orçamentos

gerais e contas de gerência.

Possibilitem quantificar impactos bem como medir a eficácia das

actividades desenvolvidas: relatórios de actividade e estatísticas.

Tenham integrada documentação que salvaguarde os direitos da instituição

produtora e das outras entidades ou indivíduos envolvidos: contratos,

escrituras, protocolos.

lncluam toda a documentação respeitante a casos de contencioso ou que

firmem/façam jurisprudência: pareceres normativos que hajam sido

apreciados por entidade judicial ou administrativamente competente.

a

a

a

a

a

a

a

a

Sirvam de controlo e gestão arquivística.

Exemplos

- guias de remessa

- autos de eliminação

- instrumentos de descrição documental

contenham documentos referentes a factos particularmente relevantes da

vida da instituição.

Exemplos

- fotografias, filmes, etc.

Contenham documentos de divulgação ou promoção da instituição

Exemplos

- boletins, folhetos, cartazes, catálogos de exposições

Veicu lem i nformações relevantes sobre acontecimentos, movimentos o u

tendências em História política, económica, social, cultural, religiosa ou

científica.

a
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Exemplos

- recenseamentos

- levantamentos topográficos

1.2.1.2.2 Critérios específlcos

Nas séries ou sub-séries documentais de uma instituição em que for detectada

duplicação do conteúdo informativo serão mais valorizadas as que:

No caso de duplicacão de conteúdo informativo existentes em diferentes

instituicões, deverão ser mais valorizadas as séries ou sub-séries documentais

que:

Sejam constituídas em instituições onde digam respeito ao cumprimento

das funçôes específicas do organismo: Funções-fim.

Exemplos

- processos de julgamento de contas, no Tribunal de Contas

a

a

a

a

a

Contenham exemplares principais.

Exemplos

- no caso da existência de dois ou mais exemplares de guias de remessa

de documentação, será mais valorizado o exemplar principal

Se constituam em órgãos ou serviços de níve! superior.

Exemplos

- o relatório de actividades de uma Direcção-Gera! será mais valorizado do

que o de uma Direcção de Serviços

Se apresentem como documentos síntese.

Exemplos

- os mapas mensais de assiduidade serão mais valorizadas do que as

folhas de ponto

Sejam constituídas em instituições que reúnam informação recolhida de

mú ltiplas proven iências.
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Exemplos

- estatísticas de âmbito nacional, no lnstituto Nacionalde Estatística

Sejam constituídas em organismos de nível hierárquico superior

Exemplos

- as circulares emanadas de um Ministério

Relativamente a séries com interesse informativo mas cuja informação

tenha sido publicada admite-se a eliminação dos originais desde que

tenham sido cumpridos os prazos de conservação e se conserve um

exemplar da publicaçáo no arquivo e à mesma tenha sido atribuído um

número de depósito legal.

CAPÍTULA 1

AVAUAçA0 COMO FUNÇÂO

ARQUNISTICA

1.2.1.3 O cnrÉnro oa lmpoRrÂrcn

De aplicação excepcional, com referência obrigatória na respectiva tabela

de selecção, é aplicado ao processo ou dossier , e não ao nível da série e sub-

série, sendo que, será importante o processo que:

. Destaque uma individualidade que se evidenciou no seu tempo;

. Ou que refira um acontecimento, a qualquer nível, excepcional,

relativamente à história dessa instituição.

Só é admita a eliminação de séries ou sub-séries documentais com a justificação

de que o seu conteúdo informativo está salvaguardado numa série ou sub-série

de outra instituição, quando:

Essa outra instituição dispuser de tabela de selecção devidamente

aprovada e publicada em Diário da República, no caso de se tratar de

instituições públicas;

À série ou sub-série em causa tiver sido atribuído, nessa tabela, um

destino final de conservação permanente global;

Na tabela de selecção da instituição que se propõe eliminar a série ou sub-

série documental se registe, no campo Observações, uma remissiva para

possível recuperação do conteúdo informativo, por exemplo, o diploma

a

a

a
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legal que aprova a tabela de selecção da outra instituição e número de

referência da série ou sub-série nessa tabela.

O trabalho de reconhecimento da instituição produtora em Avaliação,

carece da recolha máxima de informação de forma a clarificar o contexto da

produçáo documental, com vista a uma correcta definição do enquadramento

orgânico e funcionaldas séries produzidas.

São, então, considerados os seguintes aspectos:

Estudo de toda a documentação que rege as funções / actividades e

procedimentos da instituição produtora.

Este estudo deve ser acompanhado de entrevistas a funcionários para

completar ou precisar as disposições legais e apurar hipotéticas distorções

face à realidade;

Estudo de documentos fundamentais produzidos internamente - planos e

relatórios de actividade, regulamentos, etc.;

Estudo de anteriores processos de Avaliação para a mesma instituição;

Análise do plano de classificação e dos instrumentos de descrição

existentes.

O plano de classificação é um instrumento auxiliar de uso imprescindível na fase

de Avaliação, uma vez que esta irá incidir não sobre peças isoladas, mas sobre

conjuntos homogéneos de documentos - séries e sub-séries documentais.

Se uma instituição não dispuser ainda de um adequado plano de classificação,

recomenda-se vivamente que promova a reestruturação do seu sistema de

classificação antes ou simultaneamente ao processo de Avaliação.

Seguidamente deverá proceder-se a uma recolha de informação sobre as

unidades arquivísticas em Avaliação - normalmente séries ou sub-séries

documentais. Na impossibilidade prática de se analisarem todos os casos

(processos, registos ou outros) da série ou sub-série, deverá ser feita uma

a

a

a

a
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amostragem quantitativa capaz de fornecer uma base objectiva para as decisôes

de Avaliação.

Não havendo uma fórmula que determine o número de casos a analisar, estes

devem ser em número suficiente de forma a assegurar que a amostra possa

reflectir as características de toda a série e, assim, permita inferir sobre o

universo. Obviamente, quanto maior for a amostra menor será o erro mas, por

outro lado, maiores serão também os recursos necessários.

Seleccionada e analisada a amostra, a informação deve ser registada

numa Folha de Recolha de Dados. Procura-se desta forma sistematizar a recolha

da informação necessária ao processo de Avaliação, nomeadamente à

fundamentação da decisão sobre prazos de conservação e destino Íinal.

A Folha de Recolha de Dados deve ser preenchida para todo o universo em

Avaliação, independentemente da natureza do suporte dos documentos.

Para o preenchimento dos campos 4.1 (determinação do valor primário) e 4.2

(atribuição de prazos de conservação em fase activa e semi-activa) ê

particularmente solicitada a intervenção dos funcionários das unidades orgânicas

produtoras das séries ou sub-séries em causa, bem como de um profissional na

área jurídica. O preenchimento dos campos 3. (determinação do valor secundário)

e 5. (atribuição de destino final) deve ser acompanhado por investigadores e

profissionais da ârea de conhecimento de que trata a documentaÉo,

particularmente quando as unidades em Avaliação digam respeito a actividades

levadas a cabo no exercício de funções específicas do organismo.

í.3 Goucerro. VALoRES e GnlrÉRtos. Gouseusos

Os arquivos das organizaçÕes têm limitaçÕes de aÍmazenamento de

documentação e informaçáo, tendendo a Íazer a necessária conservação de

forma selectiva.

Desta necessidade de seleccionar resulta a obrigação de avaliar, o que

significa qualificar os documentos, atribuir-lhes diferentes valores, separá-los por

categorias, de acordo com um conjunto de critérios pré-definidos. A conservação
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restringe-se ao mais útil, elimina-se o acessório, i. é., tudo o que não possua

qualquer interesse considerado fundamenta! para a existência e desenvolvimento

individual e colectivo da organização.

Esta Avaliação é considerada enquanto processo de "Determinação do

valor arquivístico e/ou histórico dos documentos de um arquivo com vista à

fixação do seu destino flnal: conservação permanente num arquivo definitivo ou

eliminação, após o respectivo prazo de conservaÉo". Quer isto dizer que, é uma

análise qualitativa dos documentos que possibilita a aferição do seu valor

administrativo e de prova, legal ou fiscal, assim como o Seu valor

histórico/patrimonial em potência, quando se visa a investigação e o testemunho

patrimonial/cu Itural.

Neste sentido, o "valor primário" denomina a qualidade do documento

administrativo com valor probatório, legal ou financeiro, aos quais são associados

prazos de conservação administrativa úteis, determinados pelo serviço produtor,

em face á respectiva legislação específica em vigor.

Logo, o "valor secundário" é atribuído aos documentos que cumpram

funções informativas enquanto potenciais testemunhos patrimoniais e registos

com importância para a memória futura, dando-lhes maior relevância documental

quando comparados com todos os que apenas cumpram os requisitos para a

atribuição do "valor primário", e, como tal, consequentemente conservados

definitivamente.

Posto isto, a documentação produzida que, formal e institucionalmente

reflicta acçôes, eventos, produtos e inovações, e ou outros acontecimentos

extraordinários que se relacionem directamente com a organização no decurso da

sua actividade, é passível de ser qualificada com "valor secundário". Mais, nas

situações de duplicação de conteúdo informativo de documentos de igual

natureza, caberá à entidade produtora a escolha do exemplar principal para

conservação defi nitiva.

Sempre que exista vazio legislativo quanto ao estabelecimento de prazos

de conservaçáo para determinada documentação produzida e, ou, recebida,

deverá o órgão coordenador, responsável pela política arquivística do país ser

consultado e instado a fornecer o respectivo parecer técnico com vista à

eliminação ou conservação dessa documentação.
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1.3.1 Goncero(s) oe AVALIAÇÃO

Façamos um périplo pelo(s) Conceito(s) defendido(s) por vários autores

internacionalmente reconhecidos.

Assim, segundo Carol COUTURE :

Elle est, selon nous, I'acte de juger des valeurs que présentement les documents

d'archives (valeur primaire et valeur secondaire) et de décider des périodes de

temps pendant lesquelles ces valeurs s'appliquent aux dits documents dans un

contexte quitient compte du lien essentiel existant entre I'organisme (ou I personne)

concerné et les documents d'archives qu'il (elle) génêre dans le cadre de ces

activités. (...) la fonction évaluation constitue le neud dur de la discipline

archivistique.a

L'évaluation est une des spécificités les plus marquantes de l'archivistique

contemporaines en ce qu'elle a pour object de décider du matériel (document-

contenant et information-contenu) sur lequel vont porter toutes les interventions de

l'archiviste.as

José Ramón CRUZ MUNDET, considera que Valoración:

(...) es la fase del proceso de expurgo destinada a descubrir, apreciar, los valores

inherentes a los documentos y su gradación. (...) se trata de apreciar el valor de los

documentos de cara a estabelecer los critérios que rijan su destino.6

O National Archives and Records AdministrationaT (NARA), define Appraisal dos

seguintes modos:

/U Carcl COUruRE - L'évatuaüon des Archives: état de la question. Archives. 28. 1. 19961997. p.3

45 Carcl COUruRE - op. cit p.4

46 José Ramôn CRUZ MUNDET- Manual de Archivlstica. Madrid: Fundaciôn Germán Sánchez RuiÉrez, 2001.4.4 Ediçáo. p. 21O

47 hüp:/ t vry.aÍchives.qov/ÍecoÍds-momt/iniüatives/appraisal.htÍnl. Acedido em 24 de Agosto de 2006.
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The process of determining the value and thus the final disposition of federal

records, making them eithertemporary or permanent.

http://www.arch ives.qov/eralabouUo lossarv.doc

Appraisal

The process of determining the value and thus the disposition of records based

upon their current administration, Iegal, and fiscal use; their evidential and

informational value; their arrangement and condition; their intrinsic value; and their

relationship to other records.

Society of American Archivists - SAA (Segundo Richard PEARCE-MOSES)

Sites consultados em 24 de Agosto de 2006:

http ://www. arch ivists. orq

http ://www.arch ivists.org/q lossary/term_details.asp?Defenition Key=3

Appraisal

n.-1. The process of identifying materials offered to an archive that have sufficient

value to be accessioned. - 2. The process of determining the length of time records

should be retained, based on legal requirements and on their current usefulness.

Macro-Appraisal

n.- A theory of appraisal that assesses the value of records based on the role of the

record creators, placing priority on why the records were created (function), where

they were created (structure), and how they were created, rather than content

(informational value).

Australian Society of Archivists - ASA

Sites consultados em 25 de Agosto de 2006:

http ://www.arch ivists.orq.au/index. html

http://www.arch ivists. org. aulsem/misc/piggott. html

http ://www.arch ivists.ors.au/pubs/newsletters/nsw200305. pdf
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Draft ASA policy statement on Appraisal by Bahara REED

Appraisal is the process of identifying what records to create and capture into formal

records systems, and determining how long records need to be kept to fulfil

business and community requirements. The criteria used to formulate appraisal

methodologies should take into account the administrative context of the creating

enti§, stakeholders requirements (including communi§ stakeholders), and

associated risks.

Archives Nationales de France - ANF

Sites consultados em 24 de Agosto de 2006:

http : //www. a rch ives n ati o n a les. cu ltu re. o o uv. fr

http://vvranlrr.archivesdefrance.culture.qouv.frlfrlarchivistique/index.html

Évaluation

Fonction archivistique fondamentale préalable à l'élaboration d'un tableau

d'archivage visant à déterminer I'utilité administrative, I'intérêt historique et le

traitement final des documents.

Canadian Counci! of Archives - CCA

Sites consultados em 24 de Agosto de 2006:

http://wvrnrv.arch ivescanada.calenolish/index. html

Association of Ganadian Archivists - ACA

Sites consultados em 24 de Agosto de 2006:

http ://rarvrrvv. a rch ivists. calh ome/defa u lt. aspx

Consultado em 04 de Outubro de 2006:

http://rrvrnnr.archives.oov/midatlantic/agencies/records-mqmUdefenitions.html

Appraisal is the process by which the NationalArchives and Records Administration

(NARA) determines the value and thus the final disposition of federal records,

making them either temporary or permanent.

Consultado em 04 Outubro de 2006:

http://osu library.oregonstate.edu/arch ives/handbooUdefen itions/
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The process of determining the value and thus the disposition of records based

upon their current administrative, legal, and fiscal use; their arrangement and

condition; their intrinsic value; and their relationship to other records.

(SAA - Society of American Archivists - Á glossary for archivists, manuscipt

curators and record managers. 1992)

leda Pimenta BERNARDES

A Avaliação consiste fundamentalmente em identificar valores e definir prazos de

guarda para os documentos de arquivo, independentemente do seu suporte ser o

papel, o fllme, a frta magnética, o disquete, o disco óptico, ou qualquer outro. A

AvaliaÇão deverá ser realizada no momento da produção, paralelamente ao

trabalho de classificaçáo, para evitar a acumulação desordenada, segundo critérios

temáticos, numéricos ou cronológicos.

ln leda Pimenta BERNARDES - Como avaliar documentos de arquivo: Oficina

realizada no dia 18 de Outubro de 1997 pala AAB/SP - Assocração dos Arquivistas

BrasileiroilNúcleo Regional de São Paulo, como parte do Projecto "Como Fazef'.

São Paulo:Arquivo do Estado, 1998.

ALVES, lvone let al.l - Dicionário de Terminologia ArquivísÍica. Lisboa: lnstituto

da Biblioteca e do Livro. 1993.

Avaliação

Determinação do valor arquivístico elou históico dos documenfos de um arquivol,

com vista à fixação do seu destino final: conseruaçãol permanente num arquivo

definitivo2 ou eliminação, após o respectivo prazo de conservação.

Terry COOK

(...) by focusing on "provenance, respect des fonds, context, evolution,

interrelationships, orde/' of records, that is, on the traditional heart of our

professionaland theoretical discourse, archivists could move from an 'information"

to a'knowledge' paradigm, and thus to renewed relevance in the era of electronic

records and networked commun ications.

Kathryn DAN

Appraisal

M IG UEL P RATA9 MÁSQUE,RO PAâINAST DE13:I



A AvAUAçÃo ENAUANTO FUNçÃO ÁRQUIYíS7?CÁ NO S,SIE,I.,A DEÁRQU,YOS OO E(ÉRCITO" CAPfruLaI
AVAUAçAo caMo FUNçÂo

ÁRQUMS77CA

(...) is embedded in the decisions made when designing or implementing a records

system. lmplementing a records system includes'determining retention periods and

making decisions about records which have continuing value, in keeping with the

regulatory environment' (lSO 15489-1, 8.1).

Harold E. THIELE Jr.

Avaliação como processo de determinação do valor e da disposição dos documentos;

qualquer actividade de selecção que possibilite ao arquivista a identificação da

informação com valor de conservaçáo para documentação da sociedade. O conceito

básico é o valor do documento definido primeiramente pelo uso, e em que cabe ao

arquivista identificar e medir esses valores. Os documentos são avaliados com

critérios e classificados de acordo com a durabilidade do seu valor, lugar de

manutenção, quem a eles terá acesso, quais as condições desse acervo e o modo

como são disponibilizados. Os valores de conservação dependem da continuidade da

importância da documentação, levando em conta o seu uso administrativo, legal, e

fiscal, o valor de pesquisa e a sua relação com outra documentação. O ponto crítico

da Avaliação é a decisáo, porque é definitiva e irrevogável quanto à eliminação. O

que incomoda é a responsabilidade e o poder de uma tomada de decisão (que para

muitos é, no mínimo, subjectiva) de seleccionar quais os documentos a destruir.

Contudo só o processo avaliativo permite o exercício efectivo de controlo sobre a

criação de documentos.a8

Cecília HENRIOUES

Avaliação

Determinação dos valores primário e secundário dos documentos de um arquivo,

com vista à fixação dos prazos de conservação em fase activa e semi-activa, e do

destino final (conservação permanente em arquivo definitivo ou eliminação.)

A Avaliação deve basear-se na consideração das funções dos documentos (funçáo

de prova legal, financeira e/ou administrativa, função de testemunho patrimonial) e

das relações entre uns e outros. O estado de organização e de conservaçáo deve

48 ln Harold E. THIELE Jr. - Appraisal, Provenance, and the compuler revolulion: an examinaüon of otganizational recoÍds in the

electronic age.
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também ser considerado, nomeadamente quando esteja em causa a Avaliação de

documentação acumulada.ae

1.3.2 DrrenmrruANTEs, VlloRes e GnlrÉnlos

lndependentemente do modelo teórico ou abordagem que se tenha em

conta, os critérios de selecção são articulados em torno de dois elementos,

considerados universais: o contexto da produção documental e o conteúdo dessa

documentagão, verificando-se serem determinantes na definição das estratégias

de Avaliação e, consequentemente, indissociáveis.

1.3.2.1 AsDereRnntNANTEs

1.3.2.1.1 Contexto

Somos reenviados para o âmbito dos princípios fundamentais do respeito

pelo fundo, pela proveniência, da sua integridade e ordem primitiva, princípios

renovados que transcendem os órgãos produtores em benefício das funçÕes, que

reflectem as necessidades da sociedade e permitem testemunhar a governação e

não apenas os executivos governativos.

A combinação entre função e estrutura da produção documental, do ponto

de vista do arquivista, proporciona um sentido ao conteúdo da documentação,

participa na sua autenticação e na determinação do seu valor.

1.3.2.1.2 Conteúdo

O Conteúdo tem a capacidade de simultaneamente caraclerizar a

informação: consignada - uma vez que se organiza consoante o seu suporte;

orgânica - enquanto gerada no âmbito e quadro das actividades quer de uma

pessoa quer de um organismo.

Ê, portanto, objecto arquivístico por excelência, resultado da acção e,

também, suporte mnemónico ou de memória.

49 ln CecÍlia HENRIQUES [et al.] - Manual para a Geslâo dê Documêntos. Lisboa: IA]üTT, '1998.
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1.3.2.2 Os cnlrÉntos DE ANÁLFE Dos vALoREs Dos DocuMENTos

Os critérios que permitem analisar e atribuir valores aos documentos

podem organizar-se h iera rq uicamente.

Ao primeiro nível corresponderá o valor arquivístico, relacionando as

necessidades dos órgãos produtores, condicionados por prescrições jurídicas e

funcionais e as necessidades de preservação da memória:

- O Valor Primário, corresponde à utilidade 'primeira" do

documento produzido;

- O Valor Secundário, corresponde a uma utilidade secundária,

adquirida pelos documentos quando estes servem outros fins que

não aqueles para que foram produzidos.

Os valores estão ligados a funções e estas são analisadas com recurso a

critérios:

. Valor de Gestão - função de Prova (administrativa, legal/jurídica,

financeira) e função de Documentação / informação;

. Valor Patrimonial - função de Testemunho e função de

I nformação (conservação, utilização)

1.3.2.2.1

a)

b)

Os critérios do valor de gestãos

Ligados à função de prova Administrativa: função e decisão que

funda o documento; posicionamento da função em relação à

estrutura do conjunto do organismo, andamento no aparelho

administrativo, da informação e do documento que a contém;

Ligados à função Leqa!: direito que funda o documento; lei e

regulamento com incidência na conservação do documento; pÍazo

definido para a prescrição legal; obrigação de obtenção, da

permissão de um organismo antes de eliminar;

50 ln ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol- Os fundamentos da disciplina arquivÍsüca. Lisboa: Pub. D. Quixote, '1998-
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Ligados á função de prova Financeira: actividade financeira que

dá origem ao documento; duração do ciclo contabilístico e

financeiro da instituição tutela.

1.3.2.2.2 Os critérios do valor Patrimonial

a) Ligados à lnformação

- Funções de organização: posição da unidade dentro da

organização; as actividades da unidade; as ligações do documento

às funções da unidade;

- Análise do conteúdo: importância do sujeito no quadro da colecta,

período coberto pela informação em relação aos limites cronológicos

do sujeito; informação completa sobre o tema; credibilidade; ligação

entreocriadoreotema.

- Relação com os outros documentos: critérios materiais; raridade;

original/cópia; formato; conteúdo intelectual; cópia no seio do fundo;

cópia no seio do depósito; outras cópias.

- Utilização da informação: interesse do utilizador; valor legal a longo

prazo; valor administrativo a longo pruzo; utilização actual; utilização

potencial; limites de utilização; lisibilidade; grau de

compreensibilidade; restrições à comu n icabi I idade.

- Qualidade afectiva e simbólica.

b) Ligados aos Custos de Conservação

- AquisiçÕes - compra; transferência;

- Tratamento - nÍvel de especialização; mobiliário; trabalho;

- Conservação - nível de especializaçáo; mobiliário; trabalho;

- Armazenamento - quantidade de documentos; suporte e formatos

particulares;

- Referenciamento extracção de informação; nível de

especialização; trabalho.

1.3.2.2.3 Os critérios do risco

c)
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A Avaliação também se baseia na medição do risco corrido pela decisão e

o estabelecimento da sua escala.

O risco é comum ao valor de gestão e ao valor patrimonial.

1.3.2.3 GnrÉnros or JuleamENTo DAs FunçÕes

Aos critérios de tipo diplomático juntam-se os critérios particulares

relevantes duma abordagem funcional de Avaliação representada pela macro-

Avaliação. Esta diligência maximalista, na qual o contexto predomina sobre o

conteúdo, apoia-se exclusivamente na teoria da sociedade. O documento é

considerado apenas o resultado - matéia - de uma vontade - espírito. As

funções, as estruturas e as relaçôes com os cidadãos são a única preocupação,

intervindo a Avaliação apenas num segundo plano.

A análise funcional consiste, antes de mais, na determinação das funçÕes,

ou domínios de responsabilidade global do estado e, mais genericamente, da

sociedade, caracterizadas pela sua maior estabilidade: património e cultura;

ciência e tecnologia; indústria e desenvolvimento económico; etc., bem como as

estruturas encarregues do seu funcionamento. Esta difícil operação que necessita

de colaboração de muitos especialistas, observadores e analistas da sociedade.

De acordo com um sistema de prioridades, as funções e as estruturas são objecto

de hierarquização.

Consideram-se, portanto, os seguintes critérios ligados às funções e às

estruturas: relação com a lei e os regulamentos, grau de influência da função

sobre a instituição, governo e sociedade; importância do efectivo e do orçamento;

relação com outras estruturas; hierarquia estrutural; mandatos funcionais das

estruturas; autonomia funcional; processos de trabalho (procedimentos); natureza

das actividades de prestação dos programas; interacção da população e do

programa funcional; dados únicos; grau da linha de pensamento oficial.

A análise dos documentos intervém em último lugar, releva da macro-

Avaliação e apenas pretende corroborar as escolhas da hierarquia funcional. Os

critérios utilizados são os de Avaliação documental clássica como a unicidade,

exaustividade, a duração, etc..
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í.3.3 Vnnraoens e DesvaNrAGENS DA AvALtAÇÃo

í.3.3.í PRoPRIEDADESEVANTAGENSoeAvaUeçÃo

o Redução do volume documental (anteriormente acumulada)

o Agilidade na recuperação de informação

. Eficiência documental[arquivos corrente e intermédio]

o Optimizaçáo da conservação dos documentos de conservação definitiva

. Racionalizaçâo da produção e do fluxo de documentos fl'ramitação -
Análise e Estudo de Casol

. Libertação de espaço físico

. lncremento e incentivo à pesquisa

í.3.3.í Rrscos E DESvANTAGENS DAAvalnçÃo

. lnexistência de matéria a avaliar (séries documentais estabelecidas ou

nomenclaturas já fixadas através de Planos de Classificação).

o lnexistência de Know-how na organização

o lnexistência da área funcional "arquivo'na organização

. desconhecimento das técnicas de elaboração de séries documentais

. desconhecimento dos critérios de Avaliação

1.3.4 Conseusos

- Avaliar é determinar o valor dos documentos, permitir a Selecção entre os

documentos de maior valor daqueles que não possuem valor, determinar a

memória instituciona! e colectiva, racionalizar os arquivos, prevenir a

acumulação, conservar a memória.

- O processo de Avaliação consiste nos levantamentos documentais para

determinação de sénes.

- A Avaliagão dos documentos realiza-se nos arquivos correntes (os serviços

produtores de documentação), sobre a informação contida nesses

documentos, independentemente do seu suporte (papel, filme, digita!).
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- O papel da Avaliação documental termina com a elaboração da tabela de

selecção, que consigna prazos de conservação administrativa tendo em conta

os interesses administrativos em arquivo corrente (fase activa) e arquivo

intermédio (fase semi-activa) e o seu destino final (eliminação ou conservação

permanente).

- A Avaliação documental faz-se aplicando critérios objectivos, resultantes da

análise da produção de exemplares repetidos (as cópias) e determinação do

exemplar principal, bem como a análise da série em contexto, ou seja, a

importância da função da qual ela resulta, no conjunto de funções de cada

serviço.

- É um processo global, devendo ter em conta o universo de serviços da

organizaçáo, jâ que se fundamenta na análise relacional dos mesmos.

- A Tabela de selecção é um instrumento de gestão de documentos e

informação. Gere as séries documentais durante o seu ciclo de vida, desde a

sua criação até ao seu destino Íina!.

- A Portaria de Gestão de Documentos deverá ser também acompanhada de

um Regulamento, instrumento que terá por finalidade estabelecer algumas

regras de funcionamento dos sistemas de arquivos ou programas de

substituição de suportes.

1.4 Coucr-usÕEs

Pode dizer-se, sumularmente, que foram formuladas e até certo ponto

aplicadas e implementadas 5 (cinco) abordagens teórico-práticas e metodológicas

de Avaliação documental:

DIPLOMÁTICA - Ênfase à análise do documento, através de um inquérito

minucioso e descrição do todo documenta! produzido pela instituição, sendo a

simplificação do inventário e o processo de ordenação efectuado através de

tabelas gerais, comuns a várias órgãos do mesmo tipo, preÍerindo o documento

avaliado como produção administrativa e operacional. Cabe aos agentes

administrativos a responsabilidade de analisar, inquirir e utilizar as tabelas de
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selecção e conservação preliminares, nomeadamente nos Estados Unidos da

América, que depois são revistas e modificadas pelo arquivista. São, então,

seleccionados os documentos com valor patrimonial, e tomadas as decisões

quanto ao respectivo destino. ldêntico procedimento se verifica em França, mas

com a particularidade da sua gestão estar desde o início nas mãos do arquivista.

Esta abordagem é vantajosa nos países em que os serviços administrativos

estão totalmente implicados e envolvidos no processo e onde a incorporação é

feita a nível interno, e, teoricamente, melhor.

Contudo, dadas as quantidades, volume, de documentos a analisar, o trabalho

de Avaliação é consideravelmente maior, e esta tende a tornar-se passiva, porque

utiliza apenas a tabela de selecção, e porque, também, tende a ignorar as

ligações entre órgãos, instituições, e as responsabilidades compartilhadas em

algumas funções e operações.

FUNCIONAL - Prioridade no exame às funçÕes dos órgãos, instituiçÕes,

produtores de documentos, identificando as unidades funcionais e respectivas

actividades, independentemente das sua fronteiras administrativas

organograma - procurando compreender as entradas, transacções e produções

de documentos. Procura compreender de que maneira os documentos podem

fornecer a prova das transacçôes e actividades, beneficiando o arquivista de

melhor informação respeitante ao documento em Si, e aos sistemas de

informações que poderiam ser partilhados entre as unidades funcionais. Em pleno

funcionamento, a totalidade do trabalho ou pelo menos, parte dele, poderia ser

feito evitando o exame ao documento em si, reduzindo o tempo dispendido. As

decisôes quanto à conservação seriam tomadas na base das informações sobre

as funções, e sobre o processo de gestão dos documentos que apoiam essas

funções. Logo, o arquivista faria a Avaliação, unicamente, dos documentos

produzidos pelas unidades funcionais identificadas. Porém, pode levar ao

esquecimento e negligência do valor secundário da informação, visto que os

documentos, muitas vezes, têm informação com valor secundário mas sem

qualquer ligação com a função original, no momento da produção do documento.

GEOGRÁFICA - A estratégia documental centra as suas prioridades na

constituição de documentação sobre um tema ou um território, e pretende colocar

a Avaliação num contexto inteligível, ao identificar, e avaliar os papeis
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desempenhados por todos os organismos e indivíduos numa acção, a propósito

de um objecto, numa área geográfica predefinida. Busca identificar todos os

eventuais detentores de documentos, e partes interessadas, implicando-os com

os potenciais utilizadores, no processo de Avaliação, e finalmente tomar decisões.

Potencialmente passível de utilizar toda a metodologia das teorias

diplomáticas e funcionais, mas na prática revela-se difícil devido ao número de

agentes envolvidos, à minúcia e lentidão do processo.

ESTIMATIVA DO RISCO - A utilização da estimativa de riscos visa responder

à questão sobre quais os riscos e os custos potenciais para um organismo, num

potencial erro na Avaliação dos documentos produzidos no quadro duma função

particular ou de uma entidade no seio dum organismo.

Combinando a abordagem funcional e a diplomática, utiliza uma série

extensiva de questões para recolha de dados e de pesos dos riscos. O sistema

trata de modo especial a documentação em perigo, ou sobre os danos no sistema

de informação.

A NARA, para ajudar na definição de prioridades nos trabalhos de Avaliação,

implementou um sistema de medição de riscos, que Íaz um cálculo de

probabilidades de importância das funções para protecção dos direitos dos

indivíduos e do governo.

SISTÉMICA - A prioridade à implementação de um sistema de gestão de

documentos, apoiada na ISO 15489, transposta para Portugal na NP 4438-1 e NP

4438-2, pretende, objectivamente, assegurar que os documentos necessários a

um determinado organismo sejam criados, capturados e geridos de acordo com o

ambiente regulamentar. Aplicando-se no caso de implementação de sistemas

electrónicos, oS prazos de conservação devem Ser definidos, aquando da

construção do sistema, na aplicação informática. Refira-se a este propósito o

método Australiano DIRSK (Design and lmplementation of Records Keeping

Systems).

Mas então... Que estratégia de Avaliação se deve adoptar? Existirá Avaliação

universalmente aplicável a todo e qualquer arquivo?

Em nosso entender, para que o profissional que trata da documentação de

um determinado organismo, o arquivista, disponha de informação que julgue
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suficiente para a análise sistemática de todas as informações e tomar decisÕes,

deve envidar esforços no sentido de obter e organizar informação sobre o

universo dos documentos dessa instituição.

Não existe, em moldes tipificados, nem uma Avaliação ideal, nem uma má

Avaliação. Nessa medida, o que se afigura é um leque de variadas opções do

qual resultarâ a escolha daquela que melhor se adequarâ a um determinado caso

em particular.

A estratégia de Avaliação documental escolhida reflecte o mandato e as

missÕes que o organismo se propôs alcançar, com recurso a valores, e num

ambiente operacional e social determinado, e a po!ítica arquivística nacional.

Nesta mesma escolha o serviço de arquivos definirá o quadro intelectual e as

regras que irão guiar o processo de Avaliação, e influenciar as decisÕes finais.

Note-se ainda, a título de observação, que a estratégia embora permita

quantificar a documentação a avaliar, o seu volume pode esmagar as intençÕes

de Avaliação, ou mesmo não possibilitar a sua Avaliação por falta de recursos

para o fazer.

A Avaliaçáo é, sem dúvida, subjectiva e ideológica, mas também é cultural

e política. Podemos encontrar duas correntes: uma que considera mais a

Avaliação ao nível dos arquivos correntes - na produção; outra retrospectiva, de

Avaliação da documentação acumulada. Qual será a melhor opção?
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No seguimento do exposto no capítulo anterior, analisemos a Avaliação

aplicada no Sistema de Arquivos do Exército.

2.í RecULAMENTo DE GoruseRvAçÃo Anouvíslce oo

ExÉRcro (RCAE)

2,1.1 A TaeeLA oe SeucçÃo

A Tabela de Selecção responde às questÕes que se colocam ao produtor

de documentos: Quais devo guardar? Quais devo destruir? Ao fim de quanto

tempo? E quando correctamente concebida, deverá responder à questão,

porquê?

Toma em linha de conta o conjunto dos tipos de documentos da instituição

desde a sua criação e intervém em dois momentos do seu Ciclo de Vida: aquando

da passagem a idade corrente à idade intermédia e desta à definitiva. Estas duas

etapas são marcadas por uma operação que a teoria francesa intitula de "tri", que

consiste na separação entre os documentos que devem ser eliminados, daqueles

a conservar

O período de tempo de conservação documental que cobre a idade

corrente e a intermédia, o que a tradição anglo-saxónica designa de "records" e

que anticipa o "archives" intitula-se de fase administrativa e que no SAE, de

acordo com as necessidades da instituição, pode subdividir-se em 'arquivo em

uso" e "arquivo primário', englobando os prazos legais de conservação,
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subdivisão esta que deixa antever uma contradição com a 'teoria das 3 idades"

que apenas considera na primeira idade o Arquivo Corrente.

Guardar os traços do processo de criaçâo dos documentos: estas regras

de conservação aplicam-se, globalmente, a conjuntos documentais, séries,

impondo-se a lógica funcional explícita no RCAE, por actividade, vertida da

definição jurídica dos arquivos, documentos produzidos ou recebidos em

resultado da actividade da instituição. Na Tabela de Selecção, o ambiente

contextual pode ser precisado numa coluna de observaçÕes, mais Útil aos

profissionais de arquivo do que aos serviços produtores, trazendo uma certa

clarificação quanto ao interesse dos documentos a curto pÍazo, contribuindo para

a justificação das regras de conservação propostas. Os profissionais de arquivo

sustentam e Íazem transparecer nas Tabelas que constroem, a noção de prazo

legal de conservação, directamente ligado à existência duma prescrição jurídica,

um prazo para além do qual nenhuma acção jurídica pode ser intentada. O

evidenciar dos prazos legais de conservação nas Tabelas, assim como os textos

que as fundamentam, tem a vantagem de responsabilizar igualmente tanto os

serviços produtores como os arquivistas. Na gestão documental, o argumento da

protecção jurídica da instituição produtora tornou-se menos importante para os

decisores do que a perenização das competências, da racionalização documental,

das potenciais economias, da segurança dos locais ou da salvaguarda do

património.

2.í GlnAcrERrzAÇÃo Do stsrEMA

O processo de criação do Arquivo Histórico Militar (AHM) não resultou de

uma evolução contínua no seio da entidade produtora, foi uma decisão tomada

com o propósito de reunir em espaço próprio, determinada documentaçâo que se

encontrava sob a alçada do Ministério da Guerra e que tinha interesse histórico.

Por decreto de 25 de Maio de 1911, foi então criado o AHM sendo fixadas

a sua organiza@o e atribuições por diploma de 4 de Outubro de 1921, aprovando
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o Regulamento para organização do Arquivo Histórico Militar, que haveria de ser

revogado pelo Decreto no 9.499, de 25 de Fevereiro de 1924. Com a criação do

AHM, o Ministério da Guerra passou a ter dois locais onde a sua documentação

passaria a estar arquivada: a documentação de interesse administrativo ficaria a

cargo do Arquivo Geral do Ministério da Guerra, sendo que a documentação

considerada de carácter histórico, passaria a estar á guarda do AHM. O

regulamento de 1924 toi revogado pelo Decreto no 123n3, de 24 de Março e

adaptou o serviço á organização militar em vigência, criando ainda um gabinete

técnico com funções no tratamento técnico documental.

Com a aprovação do Regulamento provisório do Arquivo Geral do Exército

(ArqGEx)s1 em 1964, o Exército passou então a dispor de órgãos próprios com

competência arquivística, nomeadamente 3 (hês) níveis de arquivo aos quais

correspondem as fases distintas do chamado ciclo vitaldos documentos.

Actualmente o Sistema de Arquivos do Exército é composto por três níveis,

classificados com base no valor dos documentos e respectiva frequência de

utilização:

. Arquivos Correntes das UIEIO

. Arquivo Geraldo Exército

. Arquivo Histórico Militar

5í PORTUGAL. Leis, dêcrêtos, elc. - Odem do Exétcito n.ol , 1 .a sérlo, í 9&l
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2.1,2 Anouvos GoRReNTES : U ul oaoes/EsreeeLEctu ENTos/OnoÃos

A Avaliação em Arquivo Corrente lida fundamentalmente com

documentação que diz respeito a procedimentos administrativos em tramitação,

ou seja, respeita a processos não findos, pelo que a Avaliação neste contexto

deverá ser encarada numa Iógica de produção documental, o que, de per si alude

à definiçao e elaboração de uma estratégia que antecipe a necessidade de

desburocratizaçâo, bem como a uma intervenção a montante do processo de

gestão da documentação, o que, visando a simplificação de procedimentos

administrativos, pode e deve levar a uma rigorosa análise desses processos e

procedimentos administrativos em concreto, que sejam passÍveis de mostrarem

indesejável duplicação de informação e ou de tarefas consideradas, então,

inúteis. Face ao exposto, é na circulação da documentação no dia-a-dia da

organização, que se deve analisar a qualidade dos documentos, tendo em conta a

utilidade do conteúdo da informação para a organização, tanto para os utentes

internos e ou externos e clientes reais.

Neste sentido, de acordo com o Manual dos Arquivos do Exércitoíz,

verificamos que se advoga que os Arquivos Conentes das

Unidades/Estabelecimentos/Órgãos do Exército (U/E/O) devem conservar a

documentação que se encontra em uso corrente ou em disponibilidade de

consulta - relembra-se que também a documentação do Arquivo Definitivo /

Histórico está em disponibilidade de consulta - por serem de '(...) grande

interesse para a prática administrativa corrente." A referência a que estes

Arquivos Conentes são constituÍdos "(...) pelo conjunto dos arquivos em uso nas

diversas áreas (secções, repartições, etc.) e do arquivo primário das unidades,

estabelecimentos e órgãos do Exército (U/E/O).", leva-nos a assinalar que quer os

Arquivos Correntes quer o Arquivo lntermédio, bem como o Definitivo, também

52 PORruGAL. Exérclto PoÍtuguêe. Eíado-Malor do E$rcito. AÍqulvo Hislórico Mllltar - ,lrarual dos Arqutvos do Exércib. Usboa: Arqulvo HistóÍico

Mllitar,2005
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são arquivos em uso - têm de ser - e que este é um conceito que se aproxima

bastante do conceito de Arquivo lntermédio.

2.1.3 Anouvo lrurenmÉop: AReutvo GERAL DE ExÉRcFo

O Arquivo Geral do Exército (ArqGEx), Arquivo lntermédio deste Sistema

de Arquivos, ainda de acordo com o referido Manual, "(...) detém a documentação

que se encontra numa situação de transição, ou seja, já não é de utilização

corrente', o que nos leva a afirmar que também aqui se encontra documentação

com Valor Secundário, i. é, que se deveria encontrar no Arquivo Definitivo mas

que, em virtude do seu valor administrativo, legal ou fiscal (fase semi-activa)

continua a manter-se acessivel. Enquanto Arquivo lntermédio, o ArqGEx deve ser

entendido como a entidade arquivística que, segundo critérios de racionalidade e

eficácia, "(...) gere a documentação que lhe é remetida pelas U/E/O do

Exército."s

Constata-se, que também no Arquivo lntermédio deste SAE se Avalia

documentação, o que, em nossa opinião, deveria acontecer enquanto excepção à

regra, apenas para resolução de um qualquer problema não acautelado na fase

de Arquivo Corrente, na produção e posterior circulação da documentação. Nesta

fase, deveríamos encontrar exclusivamente documentos e processos

administrativos que correspondessem a procedimentos já concluídos, embora

pudessem, pela sua natureza, ser susceptíveis de reabertura.

Contudo, o que, de facto se verifica é a necessidade de se proceder à

elaboração e subsequente aplicação das ditas Portarias de Avaliação e Selecção

Documental, que resultam da imperativa necessidade de fazer face aos

problemas advindos da excessiva documentação acumulada nas organizações e

que, no caso do Exército, se materializa num volume de documentação

acumulada de tal ordem, que passados 7 anos da publicação do seu

Regulamento de Conseruação ArquivÍstica, o problema subsiste.

53 Cí. parágraío 1o do arP 60, ln PORTUGAL. Lols, decÍetos, etc. - Minlstérlos da DoÍosa Naclonal o da Cultura : Portaria n.o 27?-f2ooo, do 22 de Malo.

Dlálo da Repítbllca. 1.a sérle-B. Llsboa. 1í8 (22 Mal. 2000). p.224Ç2256.
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2.1,4 Anouvo Denurlvo: ARoutvo HlsróRtco MturaR

O Arquivo Definitivo é o resultado de um conjunto de documentação que

depois de Avaliada e Seleccionada no Arquivo lntermédio, foi objecto de

transferência e conservação permanente, até que as condições de preservação e

conservação o permitam. A consulta destes documentos visa o seu valor cultural

e informativo, estando virada para a investigação. O documento já não é utilizado

pela instituição que o produziu no âmbito da finalidade que motivou a sua própria

criação.

Esta é a fase que configura a conservação de documentos relativos a

procedimentos já concluídos, em que as respectivas condições de reabertura

também já prescreveram. O Arquivo Histórico Militar (AHM), Arquivo Definitivo do

SAE, porque é "(...) a entidade arquivística com competência para proceder à

guarda, tratamento e preservação de todos os documentos de valor histórico-

cultural relativos ao Exército"s, guarda a documentação que tendo perdido o

carácter administrativo, adquiriu valor informativo - pese embora em idade

corrente estes documentos tivessem igualmente um valor informativo e
histórico, tornando-a passível de ser conservada em permanência (fase inactiva).

2.2 A cesrÃO DOCUMENTAL

A gestão documental é assegurada pelas transferências documentais dos

Arquivos Conentes para o Arquivo lntermédio e deste para o Arquivo Definitivo,

regulado pelas normas gerais da administração pública e pelas normas

específicas do Exército.

As transferências de documentos dos arquivos primários das U/E/O para o

Arquivo Geral do Exército e deste para o Arquivo Histórico Militar permitem

racionalizar os espaços (ainda que este seja um objectivo secundário, não

primordial) e a utilização dos arquivos do Exército, assim como manter em

funcionamento os circuitos documentais com vista à conservação da

54 Ct pEÉgraÍo 1'do aÍf 70, Op. dl p.
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documentação de valor histórico e informativo, mantendo em mente que a

documentação dos arquivos correntes também tem valor informativo.

Este circuito esteve interrompido até 1995 devido à falta de normas

reguladoras, optando-se, na altura, pela ampliação ocasional das instalações do

Arquivo Geral, tanto por pressão das UIEIO que pretendiam Íazer entrega dos

seus arquivos, como em resultado de reestruturações gerais que implicavam a

extinção ou alterações das U/E/O. conforme o mencionado no manual... A falta

de espaço e a impossibilidade do Arquivo Geral receber documentação, provocou

a destruição de muitos documentos ao nível das unidades militares, sem qualquer

intervenção de escalão superior, perdendo-se assim testemunhos essenciais da

memória histórica do Exército.

Para colmatar esta situação, a Avaliação e a Selecção da documentação

passou, a partir de 1995, a ser da competência da Comissão de Classificação de

Documentos que assegura, desde então, a gestão documental do Exercito.

Com base neste princípio, as remessas só se podem efectuar por decisão

da Comissão de Classificação de Documentos, de acordo com as prioridades

definidas superiormente ou segundo um plano elaborado pela própria Comlssão e

desde que respeitem a gestão documentaldo Exército.

Deparamo-nos com a inexistência de um cronograma / calendário para a

remessa de documentos, como deveria acontecer, para que coubesse ao

ArqGEx, enquanto arquivo intermédio, a decisão sobre a recolha da

documentação.

Os fundos documentais embora sujeitos a selecção nos três níveis de

arquivo mantêm, sempre que são transferidos, a sua organização original,ss

normalmente baseada no Plano de Classificação da U/gO produtora,

incorrectamente designado por "classificadofl.

55 PÍincÍpio da integÍidadê...
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2.2.1.1 TmHspenÊNcrAS pARA o Anouvo lnrenmÉolo

A Transferência é uma operação que decorre da Selecção de documentos

e deve ser realizada periodicamente, em função de um calendário previamente

estabelecido e regulamentado por diploma ou normativo interno à instituição ou

organização, cumprindo determinadas formalidades de remessa.

De acordo com o Manual dos Arquivos do Exercito compete a cada UIEIO

elaborar um plano anual de remessa para enviar, para o Arquivo Geral do

Exército, dos documentos que decorrido o pÍazo de conservação administrativa,

tenham deixado de ser de utilização corrente mas que possam ser utilizados

ocasionalmente em virtude do seu valor administrativo, verificando-se uma

inversão procedimental, pois tal deveria caber ao arquivo intermédio

Cada UIEIO deve enviar, para o Arquivo Geral do Exército, para Avaliação

pela Comissão de Classificação de Documentos, uma guia de remessa dos

documentos por unidades de instalação (com número e tipo de unidades de

instalação) que propôe para remessa, findo os prazos de conservação

administrativa consignados na Tabela de Selecção anexa à Portaria no 27212000

de 22 de Maio. Os planos de classificação originais, instrumentos de recuperação

elaborados pelas administrações produtoras devem acompanhar os documentos

nas remessas.

De acordo com as necessidades, pode a Comissão de Classificação de

Documentos juntamente com o Arquivo Histórico Militar elaborar disposições

complementares particulares para a remessa de documentos.

As remessas para o Arquivo Gera! do Exército implicam, obviamente, a

transferência de propriedade dos documentos das U/E/O para este arquivo.

O Arquivo Geral do Exército, enquanto arquivo intermédio, deve

estabelecer a periodicidade das remessas - constatando-se uma duplicação de

funções - sem p§uízo dos prazos de conservaçâo fixados na tabela de selecção.
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2.2.1.2 TnansrrnÊncns pARA o ARourvo DEFrNrnvo

Quando os documentos adquirem um valor secundário, traduzido no seu

interesse histórico-cultural, ou seja, cujo valor arquivístico justifique a sua

conservação permanente, são finalmente remetidos pelo Arquivo Geral do

Exército para o Arquivo Histórico Militar. Por vezes, embora raramente, podem

existir transferências directas dos arquivos primários para o arquivo histórico.

Estas transferências são efectuadas, a título de incorporação, por mútuo

acordo entre o Arquivo Geral do Exército e o Arquivo Histórico Militar. Os

instrumentos de controlo e de referência complementares tais como Planos de

classificação, ficheiros auxiliares, índices, etc., que tenham permitido a

recuperação da informação no arquivo corrente das U/E/O, devem também ser

remetidos para o Arquivo Histórico Militar, acompanhando a respectiva

documentação.

A incorporação de documentos para além do seu transporte e depósito no

arquivo significa também uma alteração oficial do título de propriedade e da

custódia da documentação a título definitivo, passando o arquivo receptor a ter

jurisdição plena sobre esses documentos. No entanto podem existir algumas

excepçôes, caso da documentação remetida a título de simples depósito,

cabendo-lhe apenas a gestão, o que não implica a alteração de custódia, neste

caso deve haver um acordo entre as duas partes sobre as condições que a

documentação necessita para ficar à disposição do público, devendo especificar-

se claramente a data a partir da qual os documentos poderâo ser comunicados.

2.2.1.3 TnarsrenÊNcnsoeDocunneruraçÃoCussrncaoa

A transferência de documentos com classificação de segurança obedece a

regulamentação específica consignada no SEGNAC.

Toda a documentação com classificação de segurança, com mais de 5

anos e sem interesse para a UIEIO mas com interesse histórico deve ser proposta

para transferência para o ArqGEx ou AHM. No entanto, sempre que possível,

estes documentos devem ser desclassificados por parte da entidade produtora,
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antes de serem remetidos para o Arquivo Gera! do Exército ou para o Arquivo

Histórico Militar. No caso de remessas mistas, documentos classificados e não

classificados, deve-se assinalar nas unidades de instalação, os respectivos graus

de classificação.

A documentação de Unidades/Estabelecimentos/Órgãos (U/E/O) Militares

extintos, na posse de U/E/O actuais, deve ser transferida para o Arquivo Geral do

Exército sem qualquer selecção e acompanhada de uma guia de remessa onde

devem ser indicadas as unidades de instalação (caixas, maços, pastas, etc.) que

contêm documentação classificada e quais os respectivos graus de classificação

de segurança.

2.2.1.4 EL[nrrnaçÃoDEDocuMENTos

Enquanto operação arquivística através da qual se destroem os

documentos que foram julgados como tendo perdido o valor administrativo, e que

não ganharam, entretanto, valor secundário, a Eliminação pode ser olhada como

um ma! necessário por muitos, como um benefício por outros (na medida em que

liberta espaço de armazenamento e alivia custos) e como uma desgraça porque

fez desaparecer informação que, embora aos critérios de hoje não detivesse os

valores julgados necessárias, nunm se saberá se no futuro outros critérios não a

julgariam absolutamente imprescindível. Cumpridos os prazos de conservação

administrativa fixados na Tabela de Selec@o anexa à Portaria n.o 27212000, de

22 de Maios, a Eliminação é efectuada "(...)ao nível dos arquivos primários das

UlElO" e ê "(...) da competência do responsável do serviço detentor dos

documentos, após aprovação da Comissão de Classificação de Documentos."

Convém salientar que esta designação "arquivo primário" à luz da arquivística

internacional é vazia de conteúdo, porquanto a Teoia das 77ês ldades náo

compreende a inclusão de dois tempos na fase activa, até porque o que se

preconiza como dizendo respeito ao "primário' se encontra já incluído no Arquivo

56 PORTUGAL. Lels, decrêtos, êtc. - Mlnls'térlos da DeÍesa Naclonal e da Cultura : PoilaÍla n.o 272n000, dê 22 de Maio. Dláto da Reptlbilca. 1.a silla-

B. Lisboa. 118 (22 MaL 2000). p. 224+2256.
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lntermédio, resultando assim numa redundância, quer a nível conceptual, como

origina uma duplicação de tarefas arquivísticas.

A Eliminação da documentação não constante da referida Tabela de

Selecção, carece da elaboração de um relatório de Avaliação a Comissão de

Classificação de Documentos para submissão a apreciação pela Direcção-Geral

de Arquivos (DGARQ), enquanto órgão responsável pela coordenação da po!Ítica

nacionaldos arquivos.

A eliminação de documentos com classificação de segurança deve ter em

conta as condições de segurança estabelecidas no SEGNAC. Para uma correcta

aplicação da polÍtica de gestão documental devem ser destruídos periodicamente

e logo que conveniente todos os documentos classificados entretanto substituídos

ou não necessários. As unidades de instalação com documentos classificados,

constantes da relação de documentos propostos para eliminação, devem ter

assinalados os respectivos graus de classificação.

A eliminação deve ser feita recorrendo a sistemas que impossibilitem a

reconstituição dos documentos, nomeadamente inutilização ou maceração a que

se segue a venda e incineração, conforme critérios de racionalidade,

confidencialidade, meios e custos, e ambientais.

2.2.1.4.1 FormalidadesdaEliminação

Os procedimentos de eliminação dos documentos estão estipulados na

Tabela de Selecção, têm em linha de conta os prazos de conservação

administrativa, assim como o destino final que foi atribuído a cada uma das séries

documentais.

A análise da documentação existente no arquivo primário da unidade que é

passível de ser eliminada, deverá ser efectuada no início de cada ano, sendo que

cada U/E/O remeterâ ao ArqGEx uma relação dos documentos que propÕe

eliminar e que hajam visto prescrever os prazos de conservação, sendo

seguidamente sujeita a apreciação pela Comissão de Glassificação de

Documentos. Devidamente autorizada, a destruição da documentação deve ser
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efectuada pelos arquivos correntes sob orientação expressa da CCD, quanto à

metodologia a aplicar nessa operação.

Todo e qualquer documento que não encontre estabelecida a sua

destruição na Tabela de Selecção ou que não recolha a devida autorização da

CCD, não poderá ser eliminada.

2.2.1.4.2 Auto de Eliminação

O Auto de EliminaÉo" que fará prova jurídica da efectiva eliminação

documenta!, e deve ser acompanhado, em anexo, por uma relação das unidades

arquivísticas que foram eliminadas, o que permitirá reconstituir, posteriormente, o

inventário conjunto da documentação conservada e bem como a eliminada.

57 PORTUGAL. Exército Português. EstadGMaior do Exército. Arquivo Histórico Militar - Manual dos Aryulvos do Exétcito. Lisboa: AÍquivo

HistóÍico Militar. 2005.
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2.3 GorurrssÕes oe euÁlrsE DA DocuMEnraçÃo DAs U/E/O

A directiva "Normalização Provisória sobre a Preservação da

Documentação Milita/'s aprovada por Despacho do GeneralAjudante General do

Exército, de 6 de Novembro de 1995 e enviada a todas as unidades militares a

coberto da Nota 1369/RDB, de 14 de Novembro de 1995 da Direcção de

Documentação e História Militar, veio corrigir alguns dos procedimentos das

Normas de Execução Permanente (NEP) do ex-Gabinete de Documentação,

Bibliotecas e Arquivos, impedindo a ellminação de qualquer documentação ao

nível das UIEIO sem que houvesse apreciação prévia das relações de

documentos pela Comissão de Classificação de Documentos, a pedido das

unidades. Estas deviam continuar a nomear, anualmente, uma comissão para

proceder à análise de toda a documentação existente no respectivo arquivo,

elaborando uma relação daquela que propÕe para destruição, por ter perdido, no

âmbito da U/E/O, o seu valor administrativo e técnico.

Para a transferência da documentação militar existente nas U/HO deve ter-se em

atenção o determinado na citada directiva que impede qualquer destruição de

documentos antes do cumprimento dos procedimentos nela preconizados.

No princípio de cada ano, as U/E/O nomeiam, em Ordem de Serviço, uma

comissão constituída por 3 elementos: Chefe da Secretaria, Secção de

Expediente e Arquivo ou órgão equivalente, e duas pessoas familiarizadas com o

tratamento da documentação, com o intuito de proceder à análise da

documentação existente em arquivo primário, ou seja, a Avaliação é sempre

retrospectiva, a posteiori, contrariamente ao que deveria acontecer, elaborando

uma relação da que se propõe para eliminação ou transferência, findo os prazos

de conservaçâo administrativa.

58 VeÍANEXO 1
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Essa relação deve ser estruturada com base no Plano de Classificação da

UIEIO a que pertence, devendo as unidades de instalação serem numeradas de

acordo com essa estrutura. A relaçáo, depois de aprovada pelo responsável pela

UIEIO (Comandante, Director ou Chefe), é enviada juntamente com uma cópia do

PIano de Classificação, ao Arquivo Geral do Exército que a apresentará à

apreciação da Comissão de Classificação de Documentos a fim de esta se

pronunciar sobre o eventual valor histórico da documentação constante da

relação, procedlmento que deveria estar definido a pioi, antecedendo o próprio

momento da produção.

De acordo com o preconizado nessa directiva, todas as U/E/O deviam transferir

para o Arquivo Geral do Exército, acompanhada de uma relação por unidades de

instalação (maços, caixas, livros, etc.), toda a documentação pertencente a U/E/O

extintas e depositadas nas U/E/O actuais, relacionada com o ex-Ultramar e as

unidades mobilizadas e com mais de 20 anos, sem utilização corrente pelas

ulEto.

Excluíam-se os arquivos de unidades extintas cuja U/E/O herdeira, depositária ou

continuadora considerasse úteis à sua própria actividade; e a documentação cuja

conservação administrativa fosse regulada por normas específicas

nomeadamente processos individuais, clínicos, criminais e financeiros, devendo,

neste caso, o Arquivo Geral do Exército ser informadoss.

Por indicação do Arquivo Geral do Exército, a U/E/O exclui da eliminação a

documentação seleccionada pela Comissão de Classificação de Documentos,

transferindo-a para o Arquivo Geral. A restante documentação é então eliminada

na U/E/O, sendo elaborado um auto de eliminação em duplicado. O original fica

na U/E/O enquanto que o duplicado é enviado à Comissão de Classificação de

Documentos que o remete ao lnstituto dos Arquivos Nacionais /Torre do Tombo

(ANffT). Até à publicação do Regulamento de Conservação ArquivÍstica do

Exército (RCAE), o duplicado era enviado ao Arquivo Geral do Exército que dava

59 A transÍêrêncla desta documêntaçâo dovo ter em atênÉo a nota no 55/ST de 12 dê Dezombro de 1995 do Arqulvo Gêral do ExéÍclto.
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conhecimento à Repartição de Documentação e Bibliotecas da Direcção de

Documentação e História Militar.

2.4 CorussÃo oe GlassrncAçÃo DE DocuMENTos (CGD)

2.4.1 CousnrurçÃo E MlssÃo

A Comissão de Classificação de Documentos iaz a coordenação do

funcionamento do sistema de arquivo do Exército recorrendo às operaçÕes de

Avaliação e selecção documentais, de sua responsabilidade exclusiva.

A Avaliação determina o valor arquivÍstico (primário) e/ou histórico (secundário)

da documentação, com o objectivo de estabelecer os prazos de conservaçáo

administrativa e fixar o destino finalda documentação (eliminação ou conservação

permanente). A efectivação da transferência e da eliminação propostas pelas

UIEIO carecem de autorização da Comissão de Classificação de Documentos.

lnicialmente a sua acção foi definida no Regulamento do Arquivo Geral do

Exército, previsto na Portaria do Ministério do Exército de 27 de Julho de 1973, e

pelo Despacho de 6 de Julho de 1982 do Arquivo Geral do Exército sendo

posteriormente regulada pela Directiva de "Normalização Provisória sobre a

Preservação da Documentação Militaf, aprovada em 6 de Novembro de 1995 e

finalmente pelo Regulamento de Conservação Arquivística do Exército

consignado na Portaria no 27212000 de22 de Maio.

Segundo o Regulamento do Arquivo Geral do Exército, são da sua

competência examinar e classificar todos os documentos, classificá-los em úteis e

inúteis e propor a eliminação destes últimos; classificar os documentos úteis em

históricos60 e de interesse administrativo, propondo a entrega dos primeiros ao

AHM após um pÍazo a estabelecer, classificar os restantes e enviá-los às

respectivas secçÕes (orgânicas do Arquivo Geral do Exército); especificar de

60 Denota-sê, tambêm aqui uma parspecliva historicista, uma vez que a documentaÉo não sêÍvê apenas uma ê esta área do sabêr.
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entre os documentos de interesse administrativo os que tenham potencial valor

histórico-cultural (secundário), atribuindolhes tempo de arquivagem; e colaborar

com os arquivos primários das U/BO.

No âmbito do Regulamento de Conservação Arquivística do Exército

(RCAE), compete à Comissão de Classificação de Documentos, coordenar o

funcionamento de arquivo do Exército; elaborar o regulamento interno de gestão

de documentos; e fiscalizar o cumprimento das normas em vigor no âmbito do

sistema de arquivosGí.

Com vista à prossecução das funçôes de classificação e Avaliação

documentais, a CCD é assistida por um representante do AHM, a quem compete

a decidir em definitivo sobre os casos de classificação em que se verifique

discordância com os outros membros.

2.4.2 NonmauzAçÃo Do stsrEMA DE ARQUtvo oo ExÉncro

Directiva de Normalização Provisória sobre a Preservação da Documentação

Militar, NEP do EX-GDBA, RGSUE (cap. lV dedicado aos Arquivos) e o

Regulamento de Conseruação Arquivística do Exército.

A publicação destas normas para o sistema de arquivo do Exército, que

regulamentasse as suas operações arquivísticas, foi um imperativo com vista à

normaltação dos procedimentos arquivísticos, em geral, e das transferências, em

particular.

A participação do Arquivo Histórico Militar na Comissão de Classificação de

Documentos, em que é concedido ao seu representante poder de imposição de

critérios histórico-culturais de conservação da documentação militar, previamente,

definidos, foi determinante para efectiva aplicação, no terreno, dessa

normalização.

61 Cf. parágnÍo 1 do arP 2 da Poilaria no.27?2000
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Gapítulo 3 - AveunçÃo ua PnoouçÃo DocuruENTAL

Partindo do pressuposto de que existe uma estreita relação entre a

Arquivística e a tradição e ou praxis administrativa, esta abordagem sistémica da

produção documental, requer a implementação de uma estratégia de intervenção

ao nÍvel do preconizado pela abordagem multifuncional da arquivística defendida

por Armando Malheiro da SILVA e Fernanda R|BE|RO.62

Esta acção criteriosa engloba, basicamente, três operações:

Estudo, análise e recolha de informação quanto à estrutura da

organização em termos hierárquicos, funcionais, tentando

absorver os diferentes níveis de direcção - quer seja de cariz

político, jurídico, administrativo e ou económico - e de gestão,

financeira, administrativa, de sectores, de projectos, e outras, que

consintam relações de várias e diferentes séries documentais,

bem como das tramitações e dos circuitos documentais

subsequentes.

As relações estabelecidas em termos de fluxos e circuitos de

informação, entre os documentos administrativos e de gestão

financeira, aos quais se reconhece o valor primário.

62 Ârmando B. Malhoiro da SILVA; Femanda RIBEIRO - A AvaliaÉo em AÍquivÍsüca: reÍormulaÉo teóÍico-pÉüca dê uma operação mslodológica.

Páglnas a&b. Llsboa. 5 (2000). p.57-113.
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A atribuição e definição do duplo valor secundário que os

documentos podem ter, nomeadamente: o Valor de Testemunho,

que se evidencia ao reflectir a memórla bem como o

desenvolvimento histórico da instituição e dos órgâos produtores,

e ainda da respectiva estrutura orgânico-funcional - normativos,

regulamentos, processos e procedimentos, decisões e acçÕes

extraordinárias; o Valor lnformativo dos documentos que

reflectem a exclusividade e autenticidade do registo, tanto paru a

investigação, como para a promoção da cultura, neste caso, em

busca de um equilíbrio entre a necessidade de uma certa

racionalidade administrativa confrontada com a preservação da

memória.

É ao nível da série e subsérie, que a recolha de informação, para posterior

identificação das diferentes tipologias documentais se deverá fazer, visto ser este

o ponto fulcra! do Fundo Documental.

Uma vez que os prazos de conservação arquivísticos registam variaçÕes

em função do contexto do processo onde estão integrados, mais do que uma

aplicação da Avaliação ao níve! do documento, recomenda-se a sua aplicação ao

nível do processo.

Assim, torna-se evidente a necessidade de se efectuarem inquéritos aos

órgãos e serviços produtores de documentos, que sejam co-responsabilizados e

se estabeleça um diálogo com os recursos humanos administrativos, tendo em

conta o vasto conhecimento de gestão e produçáo de documentação conente,

gue se consubstanciam enquanto estrattágia para realizar legítimas acções de

Avaliação. Embora o Manualpreveja que se proponham alterações na Eliminação

de determinadas séries, é omisso quanto à Eliminação da produçáo de

determinada série.

Perspectivando-se a Avaliação de forma integrada, através de uma análise

ao Ciclo de Vida dos documentos, enquanto instrumento privilegiado de gestão

aplicado na produção, para recuperação da informação pelo produtor, pode-se
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reduzir a produção documental, racionalizando-se não só o processo documental,

como a utilização dos meios disponíveis na sua execução.

Contudo, se a considerarmos enquanto eixo estratégico da gestão da

documentação, não deve ser entendida como um processo findo, uma vez que

deverá ser objecto de nova avaliação logo que confrontada com alterações legais

e ou estruturais decorrentes da integração da organização na sociedade

A Avaliação já não pode ser concebida enquanto operação técnica e

actividade do profissional de arquivos, ela é indissociável da observação e da

experimentação estão na génese da sua análise.

O seu desenvolvimento não tem a ver exclusivamente com a Eliminação

para conservar a documentação, nem com a selecção para Eliminação, pretende

conhecer o sistema de informação.

O Arquivista, aquele mero técnico que aguardava pelas remessas de

suportes documentais enviadas pela entidade orgânica produtora de informaçáo

para guardar a documentação que deixara de ter utilidade administrativa corrente,

é, agora, tem de ser, um gestor que estruture e desenvolva fluxos de informação

dentro da organizaçâo, na fase de produção informacional, obviamente com

poderes de decisão sobre a referida informação.

A memória informaciona! a conservar 0á não apenas e meramente

documental), não pode continuar a ser decida a posteio4 depois de efectuado

sobre si um juízo valorativo enquanto mais valia cultural, em benefício de eventual

investigação, ou como simples objecto para expor em museu.

Neste sentido, a Avaliação desta informação, deverá ser eminentemente

prospectiva, porquanto se configura como um acto decisório ab initio, na e da sua

criação, visando a integridade das suas condições.
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Capítulo 4 - (Re) AvnuçÃo oe DocuMENrAçÃo

AcUIvIULADA

4.1.1 No ExÉncro

Quer guardar-se toda a memória da instituição e ao mesmo tempo não ter

uma enorme quantidade de documentação acumulada. O Exército, através do

trabalho efectuado pelo GTAE, Íez um levantamento das séries documentais

existentes nas U/E/O. De facto determinam-se os prazos de conservação da

documentação nas tabelas do RCAE, pelo que existe uma Avaliação

preestabelecida, consubstanciada, através dos prazos de conservação, nas

tabelas de selecção, mas não é uma Avaliação na produção / criação, é uma

Avaliação de aplicação às séries documentais, apenas para determinação desses

prazos. Não foi efectuada uma análise à documentação que é produzida, i. é,

continua a produzir-se a mesma documentação, se bem que agora as U/E/O já

sabem qual o destino da documentação que detêm (produzida e recebida), não se

fez um estudo de "racionalização" da produção documental, as UIEIO não

receberam orientaçÕes quanto à documentação que devem criar, produzir, e

aquela que deve deixar de ser produzida/criada, sendo que se continuam a

produzir documentos para "encaixar" nas séries documentais definidas pelas

Tabelas de Selecção do RCAE.

Urge saber quais os critérios que estão na génese da documentação

criada, que informação deve conter a documentação de conservação definitiva e

qual tem de ser eliminada; quais os critérios subjacentes à definição da

informação que a informação contida na documentação (metainformação) deve

ter. Existiu, de facto, um esforço meritório de normalização, regulamentação de

procedimentos, mas tentou enquadrar-se a produção documental nas normas
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nacionais e intemacionais em vigor. A redução da documentaçáo a conservar é

tentada apenas através da eliminação de documentos, cumprindo o preconizado

no RCAE, mas falta tentar tazer a mesma redução através da elaboração de

metodologia de Avaliação da documentação que a instituição necessita

efectivamente de cria r/prod uzir.
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Capítulo 5 - Desnrto/PnoPosrA

5.7 PnoposrA DE DertmÇÃo oe AvauaçÃo

Julgamos que o problema com a Avaliação é que muitas vezes só consegue

demonstrar que um conjunto de documentos tem valor de conservação definitiva pela

futura requisição para consulta, facto que leva a uma decisão de conservação

incorrecta, e que a eliminação de documentos ocorra muito tempo após o que lhe

deveria ter sido acometido. Porque o valor do documento oscila paralelamente às

exigências da procura para consulta, um documento que hoje não possua qualquer

valor, pode vir a adquiri-lo de modo exponencialmente maior, ou seja, o valor do

documento muda, assim como mudaria a decisão do seu destino, resultante da

Avaliação sobre o seu valor, alguns anos mais tarde. O ideal seria reduzir esta

dependência das condicionantes do contexto da produção documental,

nomeadamente, o local e o momento da produção, que obriga o arquivista a pensar a

Avaliação, e consequente decisão de eliminação ou conservação a longo prazo, em

contraponto ao imediatismo imposto pelos clientes.

Em gestão, Avaliar implica o cálculo de valores através da comparação entre

valores atribuídos a itens de características semelhantes, e embora se possa pensar

que este conceito de Avaliação como sendo igual para os arquivos, cumpre-nos

afirmar que o segundo é consideravelmente mais difícil.

Considerando o factor económico, quanto mais se conserva, maior é o custo

dessa conservação, pelo que, quanto mais similares são os documentos

conservados, mais pormenorizada tem de ser a descrição e Iogo é maior o custo da

sua conservação. Quer isto dizer, que além dos custos de armazenamento devem

juntar-se os custos dos recursos para controlo do acesso aos mesmos, e portanto

todos estes vectores são de observância obrigatória na Avaliação documental.

M I c U EL P RATAS MÁSOUE,RO PÁBINA73 D8133



'A AvAUAçÃo ENàUANT1 FUNçÃoÁRQuMlsrIcÁ No §§rEMÁ DEÁRQuNas Do o(ÉRctro' CAPlruLoS
DEsÁF,os/PROPOSIAS

Avaliar é trabalhar interdisciplinarmenteo3 na determinação do valor dos

documentos (primário e secundário), permitindo a Selecção daqueles que possuam

maior valor, analisando o respectivo ciclo de vida, para estabelecer prazos para a sua

conservação, ou decidir a sua eliminação, assim determinando a memória

institucional e colectiva - contribuindo para a racionalização dos arquivos, prevenindo

a acumulação, e promovendo a eficiência administrativa.

A Avaliação documental, independentemente do suporte dos documentos,

efectua-se na informação que estes contêm. Realizada no momento da produção, de

acordo com critérios objectivos, tem o seu epílogo na elaboração da Tabela de

Selecção, que fixa prazos de conservação administrativa, respeitando e obedecendo

a interesses administrativos dos arquivos correntes e intermédio, (respectivamente

fase activa e fase semi-activa) e à sua destinação final de conservação permanente

em arquivo definitivo (fase inactiva) ou eliminação. Os critérios aplicados, temáticos,

numéricos e cronológicosil, são resultado de análise de produção de cópias, ou

exemplares repetidos e subsequente determinação do exemplar principal, e análise à

importância da função da qual resulta a série documental, feita no todo funcional de

cada serviço da instituição. Porque Íundamenta estas análises na relação funcional

entre as funções atribuídas e desempenhadas, â, ê por todos e cada um dos serviços

da organização, constitui-se como processo global.

Pode, então, afirmar-se, sucinta mas objectivamente, que a Avaliação visa a

redução do volume documental, para diminuir custos de conservação, manutenção,

tratamento, descrição, mas também de redundância de informação resultante de

conservaçâo documental excessiva, e com esta redução, consegue uma almejada

agilidade e optimização de recuperação da informação contida nos documentos;

melhora a conservação dos documentos de conservação definitiva; racionaliza a

produção e o fluxo de documentos, vulgo tramitação; liberta espaço, e incrementa a

pesquisa.

63 leda pimenta BERNARDES - Como Avatiar doormêntos de arquivo: Ofidna rêalizada no dia 18 de Outubro de í997 pala MB/SP - AssoclaÉo dos

AÍquiústas BrasilêlroíNúcleo Reglonal de Sâo Paulo, como paro do ProJec{o "Como Fazof. Sáo Paulo: AÍqulvo do Estado,1998.

ô4 leda Pimênta Bemard4- Op. dt.
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Em face do anteriormente exposto e considerando o preconizado nas Normas

Portuguesas NP 4438-165 e NP 4438-2ú, pode ensaiar-se uma definição de Avaliação

que se julga apropriada no contexto do presente trabalho, e como base para o

mesmo

Processo de identificação dos documentos a produzir e a reter no sistema de arquivos

formal, e determinar o período de tempo necessário ao completo cumprimento das

formalidades e requisitos da gestão e da comunidade. Os critérios utilizados na

formulação das metodologias de Avaliação obedecem ao contexto administrativo da

entidade produtora, aos requisitos dos utilizadores/clientes, e aos riscos que lhes estão

associados

5.2 PRoposrA DE MoDELo DE AvALtAçAo PRospecrMA

lndissociável do seu tempo, da informação à escala global, percepciona-se

com maior evidencia a Avaliação como fenómeno e processo de informação social,

fruto das influências sociais, económicas, políticas e organizacionais, em detrimento

da sua função nos modelos operacionais da gestão da documentação, em grande

margem resultante dos novos suportes documentais onde a informação se encontra,

circula ou teve origem. Não se enquadra directamente nos propósitos desta

dissertação, mas não deixamos de aludir ao errado pressuposto de que a substituição

de suportes pode, de certo modo, considerar-se altemativa à Avaliação (e Selecção)

da documentação/informação, quando o objectivo se centra na eliminação de séries

documentais desprovidas de valor, porquanto se nos afigura como uma falsa questão.

O que está em causa são todos os aspectos relacionados com a produção

documental, o conhecimento, a sua difusão, o acesso, a circulação, o entendimento e

65 PORTUGA|-. lnsütuto Português da Qualidade. Comlssáo Técnlca 7 - Noma Pottuguesa /t438-1 : hríomaçáo e Documentagâo : Gestão de documentos

de arquivo : paíe 1 : Prlnclplos dlrccr'loÍês. Lisboa: l. P.Q., 2005.

66 PORTUGAL. lnsütuto PoÍtuguês da Qualldade. Comissáo Tácnlca 7 - NoÍma Portugaesa 4438-2: lníomação o DocumenbçAo.' GosÍâo de documentos

de aquiw : parte 2 : Ref,,mandaçíj,es de apllcação. Llsboa: l. P.Q., 2005.
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a ulilizaçáo que se tem e faz da informação. Nesta medida, é equacionável o seu

entendimento enquanto uma disciplina que a ciência da informação utiliza.6T

A vastidão, diversificação e complexificação da informação produzida requer,

julgamos, para uma Avaliação documental metodologicamente Íazível, uma

abordagem que abarque as mais variadas áreas do conhecimento, sobretudo das

novas tecnologias da informação, e gestão da informação, i. é, multidisciplinar.

Perspectivada enquanto aplicada no arquivo, percepcionado ao níve! de um

sistema que faz a gestão da documentação que contém informação, os parâmetros

científicos metodologicamente aplicados na funçao arquivística Avaliativa,

directamente no fluxo informacional, devem obedecer, de acordo com Armando

Malheiro da Silva68, a 3 indicadores: pertinência, avalia a importância orgânica,

funcional e de salvaguarda da memória institucional do Exército - é a respeito e

precisamente por causa deste indicador que somos a considerar a exigência de

construção de uma Tabela de Selecção que contemple os 3 grandes níveis

hierárquicos do Exército, reflectindo a estrutura organizacional expressa na sua Lei

Orgânicaoe; densidade, que visa distinguir a cópias do original pela autenticidade

documental; frequência, que mede a utilização e o acesso à informação, quer na fase

da sua produção, quer na fase após a tomada de decisão. A conjugação destes

indicadores com uma classificação quantificada, estabelecerá o destino final a atribuir

às séries documentais avaliadas. Contudo, a articulação e a descontinuidade de

determinadas séries requerem uma Avaliação ao sistema e à estrutura organizacional

da instituição, sendo que a memória desta revela um enorme peso na decisão da

Avaliação e da Selecção e influencia o próprio desenvolvimento da organização.

67 SILVA, Armando B. Malheiro da; RIBEIRO, Femanda -A Avaliaçáo em ArquivÍsüca: reÍormulagáo têóricGpÉüca de uma operaçáo

metodológica. Páginas a&b. Lisboa. S (2000). p. 57-113.

68 ldem.

69 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Minislério da Detesa Nacional : Dêcrelo-Lei n.o 6112006, de2'l de Março. Diário da República. 1.4 séÍiêÂ.

Usboa. 57 (2í Mar.2006). p.2O4+205O.
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Capítulo 6 - Coucl-usÃo

A Avaliação da documentaçâo no Sistema de Arquivos do Exército

preocupou-se em demasia com a salvaguarda do património, levando-a a

conservar mais documentação do que aquela que seria necessária, tevando por

sua vez ao esgotamento da sua capacidade de armazenamento e de tratamento

arqu ivÍstico adeq uado.

O "core" da questão está na Avaliação da documentação na sua criação, e

esta deve reflectir as funções e a estrutura do órgão que a criou. De facto a

estrutura da instituição é mais instável, mas o documento é criado por alguém que

caracteriza, contextualiza e valoriza o documento, alguém em nome da estrutura

da organização, na qualexerce funções.

A missão dos arquivos do Exército é guardar a sua memória essencia!.

Mas sobrevalorizar o pimado da Avaliação acumulada, do privllégio do

valor secundário, do arquivo definitivo, tem consequência negativas que o próprio

diagnóstico aos arquivos intermédios da administração centratjá identificarou. Os

custos dessa salvaguarda do património documental obrigam a uma

racionalização de processos.

As incorrecçôes de aplicação do RCAE levam a uma produção e
conservação documental demasiado elevada. Teoricamente a Tabela de

Selecção tem uma matriz funcional, mas na prática a CCD, subjectivamente, tem

em conta um processo avaliativo que incide na estrutura orgânico-funcional.

Neste sentido, recomenda-se o seguinte:

- Reconstituir um grupo de trabalho multidisciplinar para analisar a

produção documental, a tramitação processual, etc., do Exército, que abranja as

mais variadas áreas do conhecimento, sobretudo nas novas tecnologias da

informação e na gestão da informação.
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- Construir um Plano de Classificação, que reflicta a orgânica do Exército e as

funções acometidas às U/E/O.

- Proceder desde já a uma revisão da Portaria, alterar a Tabela de Selecção,

sobretudo, dar nova redacção e redefinir a Avaliação de forma sistémica, não

como mera função ou processo arquivístico pensado e executado de forma

isolada.
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Legislação e Bibliografia

Legislação e Regulamentação

Normas Nacionais

|NST|TUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO - Manual para a

gestão de documenfos. Lisboa: lANffT, 1998.

INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS / TORRE DO TOMBO - Oientações

técnicas para Avatiação de documentação acumulada. Lisboa: IAN/TT, 1999.

INSTITUTO DOS ARQUTVOS NACIONAIS / TORRE DO TOMBO - DíagnÓstico

aos Arquivos intermédios da Administração Central. Lisboa: lANffT, 2003.

pORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão Técnica 7 - Norma

portuguesa 405-1 : tnformação e Documentação : Referências bibliográficas :

Documentos impressos. Lisboa : l. P.Q., 1995.

pORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão Técnica 7 - Norma

portuguesa 405-12 : tnformação e Documentação : Referências bibliográficas :

parte 2 : Mateiais não /ivro. Lisboa : l. P'Q', 1998.

pORTUGAL. lnstituto Português da Qualldade. Comissão Técnica 7 - Norma

portuguesa 405-3 : lnformação e Documentação : Referências bibliográficas :

pafte 3: Documenfos não publicados. Lisboa: l. P.Q.,2000.

pORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão Técnica 7 - Norma

portuguesa 405-4 : lnformação e Documentação : Referéncías bibliográficas :

pafte 4 : Documentos electrÓnicos. Lisboa: l. P.Q', 2002-

pORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão Técnica 7 - Norma
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Portuguesa 4041 : lnformação e Documentação : Terminologia arquivÍstica :

Conceitos básicos. Lisboa: l. P.Q.,2005.

PORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão Técnica 7 - Norma

Portuguesa 4438-1 : lnformação e Documentação : Gesúão de documentos de

arquivo : parte 1 : Pincípios directores. Lisboa: l. P.Q., 2005.

PORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissâo Técnica 7 - Norma

Portuguesa 4438-2'. lnformação e Documentação ; GesÍão de documentos de

arquivo : parte 2 : Recomendações de aplicaçâo. Lisboa: l. P.Q., 2005.

PORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão 70 : Comissão Técnica

7 - Norma Portuguesa 428*1 : Documentação e lnformação : Vocabulário : parte

1 : Documentos audiovisuais. Lisboa: l.P.Q., 1998. 10 p.

PORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão 70 : Comissão Técnica

7 - Norma Portuguesa 428í2: Documentação e lnformação: Vocabulário : parte

2 : Documentos icónicos. Lisboa: l.P.Q., 1999. 17 p.

PORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão 70 : Comissão Técnica

7 - Norma Poftuguesa 428*3: lnformação e Documentação : Vocabulário : parte

3 : Aquisição, identificação e análise de documentos e de dados. Lisboa: LP.Q.,

2000. 23 p.

PORTUGAL. lnstituto Português da Qualidade. Comissão 70 : Comissão Técnica

7 - Norma Poftuguesa 4285-4: lnformação e Documentação : Vocabulário : parte

4 : Linguagens documentais. Lisboa: !.P.Q., 2000. 20 p.

Normas lnternacionais

INTERNATIONAL COUNCIL ON ARCHIVES - ISAD(G): General lntemational

Standard Archival Desciption: adopted by the Committee on Desciptive
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Standards, Stockolm, Sweden, 19-22 September 1999. 2nd ed. [em linha].

Ottawa: ICA/CDS, 2000. Disponível em \ÂltMA/: <URL:

hüp://wunar.icacds.org.ul«/icacds.htm>. ISBN 0-9696035-5-X. Acedido em 14 de

Novembro de 2007,

ISAD(G): Norma Geral lntemacional de Descição ArquivÍstica: adoptada pelo

Comité de Normas de Descnião, Estocolmo: Suécia, 19-22 de Setembro de 1999.

Conselho lntemacional de Arquivos; Trad. Grupo de Trabalho para a

Normalização da Descrição em Arquivo.2.a ed. Lisboa: IAN/TT, 2004. !SBN: 972-

8107-69-2. Também disponível em \MMAí: <URL: http://www.iantt.pt

/instituto.html?menu= menu_organizar_arquivos&conteudo nome=Descrição %

20e%20acesso&conteudo=descricao acesso>. Acedido em 14 de Novembro de

2007.

INTERNATIONAL COUNCIL ON ARCHIVES ISAAR(CPF): lntemational

Standard Archival Authoity Records for Corporate Bodies, Persons and Families:

prepared by the Commiftee on Descriptive Standards, Rio de Janeiro, Brazil, 19-

21 November2002.2nd ed. draft. [em linha]. Ottawa: ICA/CDS, í996. Disponível

em \Â/\MÂ/: <URL: http://riirww.icacds.ors.uUeng/ISAAR(CPF).pdf> ISBN 0-

9696035-3-3. Acedido em 14 de Novembro de 2007.

,SAÁR (CPF): Norma lntemacional de registo de Autoidade Arquivística para

Pessoas Colectivas, Pessoas Singulares e Famílias. Conselho tnternaciona! de

Arquivos; trad. Grupo de Trabalho para a Normalização da Descrição em Arquivo.

2." ed. Lisboa: lnstituto dos Arquivos Nacionais/ Torre do Tombo,2004. Disponíve!

em \MMÂ/: <URL:

http:/ annnar.iantt.pUinstituto.html?menu=menu orqanizar arquivos&conteudo=desc

ricao acesso&conteudo-nome=Descrição%20e%20acesso> Acedido em 14 de

Novembro de 2007.
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Textos Legislativos

O jornal oficial das instituições governativas de Portugalteve duas

designações: Diário do Govemo; Diáio da Rep(tb,írba (AtribuÍda pelo Decreto-Lei

n.o 263-N76, de 9 de Abril de 1976).

a) Civís

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Regulamento provisional para o regimen e

direcção do Archivo Nacional da Torre do Tombo. Diáio do Govemo. Lisboa. 112

(12 Mai. 1823). p.911-912.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Regulamento para o regimen e direcção do

Archivo Nacional e Real da Torre do Tombo. Diáio do Govemo. Lisboa. 282 (28

Nov.1839). p. 1.693-1.694.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - [Decreto de 2 de outubro de 1862]. Diáio de

Lisboa : folha official do Govemo Português. Lisboa.238 (21 Out. 1862). p.2.549-

2.550.

Determina as incorporaçôes no Arquivo da Torre do Tombo, dos documentos

anteriores a 1600.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - [Decreto de 29 de Dezembro de 1887]. Diáio

do Govemo. Lisboa. 3 (4 Jan. 1888). p.18-2.1.

Cria a lnspecção-geral das bibliotecas e arquivos nacionais e sua superior

inspecção.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - [Decreto de 24 de Dezembro de 1901]. Diário

do Govemo. Lisboa. 294 (28Dez. 1901). p.3.678-3.681.

Reforma os seruiços das bibliotecas e arquivos nacionais e sua superior

inspecção.
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PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Regulamento do Real Archivo da Torre do

Tombo. Diário do Govemo. Lisboa. 139 (26 Jan. 1902). p. 1.797-1.799.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - [Decreto de 18 de Março de 19111. Diário do

Govemo. Lisboa. 65 (21Mar. 1911).p. 1 .213-1.215.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto n.o 2;157. Diáio do Govemo. Lisboa.

263 (29 Dez. 19í5). p. 1.376.

Relativo a cedência de instalaçôes no Paço de São Vicente de Fora, para aí

colocar documentação, na dependência do Arquivo Nacional.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto n.o 4:312 [de 8 de Maio de 1918]

Diário do Govemo. 1.a sén'e. Lisboa. 117 (29 Mai. 1918). p. 839-841.

Reorganiza os serviços das bibliotecas e arquivos.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto n.o 21:682. Diáio do Govemo. 7."

séie. Lisboa. 224 (25 Set. 1933). p. 1-936-1 .937.

Relativo à inventariaçáo e catalogação dos arquivos e bibliotecas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da lnstrução Pública : Direcção

Geral do Ensino superior e Belas Artes : Portaria n.o 7:588. Diário do Govemo. 1.4

séne. Lisboa.119 (30 Mai. 1933). p.922-924.

Promulga as lnstruçÕes provisórias paÍa a elaboração de roteiros ou índices

topográficos dos arquivos ou secçÕes de manuscritos das bibliotecas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Educação Nacional : Direcção-

Geral do Ensino Superior e das belas-Artes : Decreto-Lei n.o 46.350. Diáio do

Govemo. 1.a série. Lisboa. 114 (22 Mai. 1965). p.718-724.

Insere disposiçÕes relativas ao funcionamento das bibliotecas e arquivos.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho : Secretaria-Geral :

Decreto-Lei n.o 29n2, de 21 de Janeiro . Diário da República. 1.a séie. Lisboa. 17

(21 Jan. 1972). p. 93-94.
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Torna extensivo à generalidade dos serviços de natureza pública, estabelecendo

as normas para a sua uniformização, o uso da microfilmagem dos documentos

em arquivo, com a consequente inutilizaçáo dos respectivos originais.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Secretaria de Estado da Cultura : Decreto Regulamentar n.o 34180, de 2 de

Agosto. Diáio da República. 1.4 série. Lisboa. 117 (2 de A9o.1980). p. 1990-2009.

Regulamenta o Decreto-Lei n.o59/80, de 3 de Abril, que criara o lnstituto

Português do Patrímónio Cultural.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Cultura : Decreto-Lei n.o 424185,

de23 de Janeiro. Diárío da Rep(tblica. 1.a série. Lisboa.243 (22 Out. 1985). p.

3492-3496.

Promulga a lei orgânica do Arquivo Nacional da Torre do Tombo.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Cultura e Coordenação Gientífica

: lnstituto Português do Património Cultural : Decreto-Lei n.o 148/83, de 5 de Abril.

Diário da República. 1.' séríe. Lisboa. 78 (5 Abr. 1983). p. 1150-1152.

Define o regime junídico dos arquivos distritais e das bíbliotecas públícas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Decreto-Lei n.o 447188, de 10 de Dezembro. Diárío da Republica. 1.a séie. Lisboa.

284 (10 Dez. 1988). p.4885.

Regula a pré-arquivagem de documentação. Revoga o Decreto-Lei n.o 29172, de

24 de Janeiro.

PoRTUGAL.Leis,decretos,etc._PresidênciadoConselhodeMinistros

Decreto-Lei n.o 121192, de 2 de Julho. Diário da República. 1.a séie-A. Lisboa.

150 (2 Jul. 1992). p.3'146-3147.

Estabelece os princípios de gestão de documentos relativos a recursos humanos,

recursos financeiros e recursos patrimoniais dos seruiços da administração directa

e indirecta do Estado.
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PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Decreto-Lei n.o 16/93, de22 de Outubro. Diáio da Rep(tblica. 1.4 série-A. Lisboa.

19 (23 Jan. 1993). p.264-270.

Define o regime geral dos arquivos e do património arquivístico.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Cultura : Decreto-Lei n.o 60197,

de 20 de Março. Diáio da República. 1." série-A. Lisboa. 67 (20 Mar. 1997). p.

1276-1283.

Aprova a orgânica do lnstituto dos Arquivos Nacionaisffone do Tombo, do

Ministénio da Cultura.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Cultura : Decreto-Lei n.o 372198,

de 23 de Novembro. Diário da República. 1.4 série-A. Lisboa. 271 (23 Nov. 1998).

p.6363-6364.

Aprova a Lei Orgânica do conselho Superior de Arquivos.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. -Assembleia da República : Lei n.o 10712001, de

8 de Setembro. Diário da República. 1." séie-A. Lisboa.209 (8 Set.2001). p.

5808-5829.

Estabelece as bases da política e do regime de protecção e valorizaçáo do

património cultural^

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Cultura : Decreto-Lei n.o 4712004,

de 3 de Março. Diário da Rep(tblica. 1.4 séie-A. Lisboa. 53 (3 Mar.2004). p. í 16í-

1162.

Define o regime geral das incorporaçôes da documentação de valor permanente

em arquivos públicos.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Cultura : Decreto-Lei n.o 9312A07,

de 29 de Março. Diário da Rep(tblica. 1.4 série. Lisboa. 63 (29 Mar. 2007). p.

19í3-1916.

Aprova a orgânica da Direcçâo-Geral de Arquivos.
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b) Militares

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Regulamento para o serviço do Archivo Militar.

Diáio do Govemo. Lisboa. 262 (6 Nov. 1850) 1 .303-1.304.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto n.o 7;723 : Regulamento para a

organizafio do Arquivo Histórico Militar. Diário do Govemo. 7.a séie. Lisboa. 57

(14 Mar. 1924). p. 391-393.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Regulamento do Arquivo Histórico-Militar

publicado na Ordem do Exército n.o 3, l.o série, de 31 de Março de 1973. Boletim

do Arquivo Históico Militar. Lisboa. 43 (1994). p. 321-328.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto de 25 de Maio de 1911. Diáio do Govemo. 1.' sén'e. Lisboa. (25 Mai.

1e11).

Organizaçáo Geral do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto n.o 1 1 :856. Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa. 145 (5 Jul. 1926). p. 706-

728.

Reorganização do Exército (Sinel de Cordes).

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto n.o 12;161. Diáio do Govemo. 1.^ série. Lisboa. 1U (21 Ago. 1926). p.

1105-1120.

Nova organização das Armas e dos Serviços.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto n.o 13:244. Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa. 47 (8 Mar. 1927). p.312'

313.
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Dissolução das unidades Militares

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto n.o 13:851 . Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa. 135 (29 Jun. 1927). p.

1173-1208.

Alteraçôes à organizaçâo das Armas e dos §erviços.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto n.o 13:852. Diáio do Govemo. 1.^ série. Lisboa. 135 (29 Jun. 1927). p.

1208-1211.

Mais ajustarnentos.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho : Lei n.o 1:906. Diáio

do Govemo.l.a série. Lisboa. 116 (22 Mai. 1935). p.707-710.

Cria o Conselho Superior do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Lei n.o 1:960. Diáio do

Govemo.l.a série. Lisboa. 204 (1 Set. 1937). p. 907-920.

Lei da Organização do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Lei n.o 1:961 . Diáio do

Govemo.l.a série. Lisboa. 204 (1 Set. 1937). p. 907-920.

Lei do recrutamento e do serviço militar.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guena : Decreto-Lei n.o 28:401

Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa.304 (31 De2.1937). p. 1685-1695.

Quadros e efectivos do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Decreto-Lei n.o 28:402

Diário do Govemo.l.a série. Lisboa. 304 (31 De2.1937). p. 1695-1728.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guena : Decreto-Lei n.o 28:403.

Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa. 304 (31 De2.1937). p. 1728-1732.
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PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Decreto-Lei n.o 28:404.

Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 304 (31 Dez. 1937). p. 1732-1736.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Decreto-Lei n.o 28:484.

Diáio do Govemo. 1 .a série. Lisboa. 41 (19 Fev. 1938). p. 486488.

Modifica algumas disposiçÕes dos Decretos-Leis n.o 28:401, 28:4A2 e 28:404

relativos à Reorganizaçáo do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto n.o 29:957. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa.234 (6 Out. 1939). p.

1049-1055.

Reorganiza os quadros dos distritos de Recrutamento e Mobilização, a

localização e estacionamento em tempo de paz das unidades das diversas Armas

e Serviços e suas áreas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Guerra : Repartição do Gabinete :

Decreto-Lei n.o 32:692. Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa. 41(20 Fev. 1943). p.

144-146.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho : Decreto-Lei n.o

37:909. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 152 (1 Ago. 1950). p. 490.491.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 38:165. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 24 (8 Fev. 1951). p.

11',1-112.

Altera algumas das disposiçÕes que regem a organização, as atribuições e

funcionamento do Conselho Superior do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência da República : Lei n.o 2:051. Diário

do Govemo.l.a série. Lisboa. 10 (15 Jan. 1952). p.239-240.
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PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto-Lei n.o 40:727. Diário do Govemo. 1.a

série. Lisboa. (18 Ago. 1956).

Determina que o Chefe do Estado-Maior do Exército seja coadjuvado por 2

Subchefes, Oficiais Generais oriundos do Conpo do Estado-Maior, e define as

atribuiçÕes que lhes foram competindo.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 42:564. Diário do Govemo. 1.4 série. Lisboa. 230 (7 Out. 1959).

Organização Geral do Ministério do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 43:351 . Diário do Govemo. 1.4 série. Lisboa. 273 (24 Nov. 1960).

p.2574-2579.

Define as normas gerais de estrutura e funcíonamento da organizaçáo territorial

do Exército - Revoga todas as dísposiçÕes em contrário relativas à referida

organização.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. Ministério do Exército : Repartição do

Gabinete: Decreto-Lei n.o 43:465. Diário do Govemo. 1.4 série. Lisboa. 4 (5 Jan.

1961) p. 15-15

Determina que passe a aplicar-se ao chefe do Estado-Maior do Exército, Vice-

Chefe do Estado-Maior do Exército e Quartel-mestre-general o preceituado em

determinadas disposiçÕes do Decreto-Lei n.o 41:899 (despesas com obras ou com

aquisiçáo de material) - Permite o provimento dos cargos de director-geral, de

director de serviço, de chefe de serviço e de chefe de repartiçáo, a que se refere o

Decreto-Lei n.o 42564, em oficiais na situação de efectividade,

independentemente das suas patentes, e revoga o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o

31951.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 44:190. Diáio do Govemo. 1.4 série. Lisboa.35 (16 Fev. 1962).

p. 135-137
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lntroduz as alterações ao Decreto-Lei n.o 43:351 que fixa a organização territorial

do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Rectificação de 8 de Março de 1962

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 47:632. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 86 (11 Abr. 1967).

p.730.

Dá nova redacção ao § único do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 32692, que

modifica algumas disposições dos Decretos-Leis n.o 28:401 e n.o 28:402,

alteradas pelo Decreto-Lei n.o 28484. relativas à reorganizaçáo do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 48:004. Diáio do Govemo. 1.a série. Lisboa. 248 (24 Out. 1967)

p.730.

Autoriza a Repartição de Oficiais da Direcção do Serviço de Pessoal do Ministério

do Exercito a proceder à microfilmagem dos documentos constitutivos dos

processos privativos dos Oficiais do quadro permanente e do quadro de

complemento e à organização do seu arquivo em micro fichas e ainda de toda a

restante documentação de carácter geral, entrada e saída da mesma repartição.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 2O3n0. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 110 (11 Mai. 1970).

p.595-596.

Dá nova redacção ao artigo 8.o e ao & 1.o do Decreto-Lei n.o 43351, alterado pelo

artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44:190, que fixa a organização territorial do Exército,

e substitui o mapa anexo n.o 1 referido ao & 3.o do primeiro dos citados diplomas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 309n1, de 16 de Julho. Diário do Govemo. 1.4 série. Lisboa. 166

(í6 Jul. 1971). p. 1022.
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Autoriza o ministério do Exército a proceder à microfilrnagem dos documentos

gue, nos termos da lei, devam ser arquivados, com excepção dos de valor

histórico e dos livros.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 257n2, de 28 de Julho. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa, 175

(28 Jul. 1972\. p. 969-970.

Introduz modificaçôes na redacção ao artigo Lo e ao & 1.o do Decreto-Lei n.o

43351, alterado pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.0 44:190, respeitantes à

organização territorial do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério do Exército : Repartição do Gabinete

: Decreto-Lei n.o 123n3, de 24 de Março. Diário do Govemo. 1.4 série. Lisboa. 71

(24 Mar. 1 973). p. 462464.

Aprova o Regulamento do Arquivo Histórico-Militar.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministerio do Exército : Repartição do Gabinete

: Portaria n! 454173, de 3 de Julho. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 154 (3

Jul. 1973). p. 1135.

Autoriza a utilizaçáo do Sistema de microfilmagem de documentos nos serviços

do Ministerio do Exército em que tal se justifique.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Junta de Salvação Nacional : Lei n.o 3f74, de

14 de Maio. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 1'12 (14 Mai. 1974). p. 617-622.

Define a estrutura constitucional transitória que regerá a organização política do

País até à entrada em vigor da nova Constituiçao Política da República

Portuguesa (artigos 19.o a 22.o).

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho dos Chefes dos Estados-Maiores

das Forças Armadas : Decreto-Lei n.o 400n4, de 29 de Agosto. Diáio do

Govemo.l.a série. Lisboa. 201 (29 Ago. 1974). p. 956-958.
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Define a competência do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas

(CEMGFA) e cria na sua competência o Estado-Maior-General das Forças

Armadas (EMGFA).

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Lei n.o 17n5, de 26

de Dezembro. Diário do Govemo. 1.a série. Lisboa. 296 (2 Dez. 1975). p.2137-

2138.

Aprova as bases fundamentais para a reorganizaçáa das forças armadas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o

949n6, de 31 de Dezembro. Diário da Rep(tblica. 1.4 série. 5.o suplemento.

Lisboa. 303 (31 De2.1976). p. 2900-(117)-2900-(128).

Aprova a Organização Superior do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o

181n7 , de 4 de Maio. Diário da República. 1.a série. Lisboa. 103 (5 Mai. 1 977). p.

984.

I ntroduz alteraçôes na Organ i zaçáo Territorial do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o

457n7, de 4 de Novembro. Diário da República. 1.4 série. 1.o suplemento. Lisboa.

25s (4 Nov. 1977). p. 2646(1)-2646(2).

Dá nova redacção ao aúigo 24.o do Decreto-Lei n.o 949n6, de 31 de Dezembro

(constituição e funcionamento do Conselho Superior do Exército).

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Estado-Maior do

Exército : Portaria n.o 43/80, de 16 de Fevereiro. Diário da República. 1." série.

Lisboa.40 (16 Fev. 1980). p. 165-166.

Cria, no Estado-Maior do Exército, a ComissãCI para o Estudo das Campanhas de

África (1961-1974\.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o
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154180, de 24 de Maio. Diáio da Rep(tblica. 1.a série. Lisboa. 120 (24 Mai. 1980).

p.1135.

Dá nova redacçâo às notas dos Mapas ll e lll anexos ao Decreto-Lei n.o 181177

de 4 de Maio (Organização Superior do Exército).

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o

386/80, de 20 de Setembro. Diário da República. 1.a série. Lisboa. 218 (20 Set.

1980). p.2826.

Regulariza as alteraçÕes já verificadas no âmbito da Reorganização Territorial do

Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o 4181,

de 16 de Janeiro. Diáio da República. 1.a série. Lisboa. 13 (16 Jan. 1981) p.122.

lntroduz alteraçÕes na redacção do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 52AlB0, de 5 de

Novembro, que estabelece as cornpetências administrativas das dÍversas

entidades do Exército

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o

173181, de 25 de Junho. Diáio da República. 1.' série. Lisboa. 143 (25 Jun.

1981). p. 1468-1469.

Reestrutura a Divisão Territorial Terrestre.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Conselho da Revolução : Decreto-Lei n.o

191181, de 7 de Julho. Diário da Rep(tblica. 1.a série. Lisboa. 153 (7 Jul. 1981) p.

1 599-1 599

Regulariza as mais recentes alteraçôes verificadas no âmbito da reorganização

territorial do Exército

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Consetho da Revolução : Decreto-Lei n.o

20182, de 28 de Janeiro. Diário da República. 1.a série. 1.o suplemento. Lisboa. 23

(28 Jan. 1e82). p.210(1)-2í0(3).

Estabelece a constituição das forças armadas portuguesas, define as

competências e atribuições do CEMGFA e fixa a estrutura interna do EMGFA.
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PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Portaria n.o

21185, de 9 de Janeiro. Diáio da República. 1.4 série. Lisboa. T (9 Jan. 1985) p.

37-38

Autoriza o Estado-Maior-General das Forças Armadas e órgãos na dependência

do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas a proceder à

microfilmagem da documentação que deve manter em arquivo

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto-Lei n.o 46188, de 11 de Fevereiro

Diário da República. 1.4 série. Lisboa. 35 (11 Fev. 1988). p.481487.

Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Portaria n.o

13/89, de 9 de Janeiro. Diário da República. 1.4 série. Lisboa. 7 (9 Jan. 1989) p.

82-82

Extingue os conselhos administrativos e cria secçÕes de pessoal, de logística e

financeiras nas unidades, estabelecimentos e órgãos do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Decreto Regulamentar n.o 3489, de 27 de

Outubro. Diário da República. 1.a série. Lisboa. 248 (27 Out. 1989). p.47644779.

Estabelece a orgânica, modo de funcionamento, atribuiçÕes e quadros de pessoal

de organisÍros e seruiços do Ministério da Defesa Nacional.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Lei n.o 111191,

de 29 de Agosto. (alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho) Diáio da República.

1.a série-A. Lisboa. 198 (29 Ago. 1991). p.44904494.

Lei Orgânica de Bases da Organizaçáo das Forças Armadas (LOtsOFA).

(Revogaosartigos 21.o,24.o,50.o,51.o,53.o, da Lei 29182 de 11de Dezembro, e

as disposiçôes do Decreto-Lei n.o 20182, de 28 de Janeiro, mencionadas no artigo

74.o, n.o 2'1
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PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto-Lei n.o

47193, de 26 de Fevereiro. Diário da República. 1.a série-A. Lisboa. 48 (26 Fev.

1993). p.801-807.

Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto-Lei n.o

48/93, de 26 de Fevereiro. Diário da República. l.a série-A. Lisboa. 48 (26 Fev.

1993). p.807-815.

Aprova a Lei Orgânica do Estado-Maior das Forças Armadas.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto-Lei n.o

50/93, de 26 de Fevereiro. Diáio da República. 1," série-A. Lisboa. 48 (26 Fev.

1993). p.822-827.

Lei Orgânica do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros -

Secretaria-Geral : Rectificação n.o 39/93, de 31 de Março. Diáio da Rep(tblica. 1."

série. 2.o suplemento. Lisboa. 76 (3í Mar. 1993) p. 1608(38)-1608(38).

De ter sido rectificado o Decreto-l-ei n.o 50/83, do Ministério da Defesa l''üacional,

que aprova a Lei Orgânica do Exército, publicado no Diário da República, n.o 48,

de 26 de Fevereiro de 1993.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto

Regulamentar n.o 44194, de 2 de Setembro. Diário da Rep(tblica. 1.4 série-B.

Lisboa. 203 (2 Set. 1994) p. 5164-5181

Estabelece as atribuições, organização e competências do Comando do Pessoal,

do Comando da Logistica e do Comando da lnstruçâo do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto

Regulamentar n.o 47194, de 2 de Setembro. Diário da República. 1.4 série-8.

Lisboa. 203 (2 Set. 1994). p. 5183-5189
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Estabelece as atribuiçÕes, organização e competências dos comandos territoriais,

do Comando das Tropas Aerotransportadas, das unidades, estabelecimentos e

órgâos territoriais e dos campos de instruçáo.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto

Regulamentar n.o 48194, de 2 de Setembro. Diário da República. 1.4 série-B.

Lisboa. 203 (2 Set. 1994) p. 5189-5191

Estabelece as atribuições, organização e competências do Comando Operacional

das Forças Terrestres, de outros comandos operacionais e das unidades e

grandes unidades operacionais.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Secretaria-Gera! : Declaração de Rectificação n.o 235194, de 30 de Novembro.

Diário da Rep(tblica. 1.4 série-B, 4.o suplemento. Lisboa. 277 (3O Nov. 1994). p.

7070-(13) a7070-(13).

De ter sído rectificado o Decreto Regulamentar n.o 48194, do Ministério da Defesa

Nacional, que estabelece as atribuiçÕes, organização e competências do

Comando Operacionaldas Forças Terrestres, de outros comandos operacionais e

das unidades e grandes unidades operacionais, publicado no Diário da República,

n.o 203, de 2 de Setembro de 1994.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Secretaria-Geral : Declaração de Rectificação n.o 260194, de 30 de Novembro.

Diárío da República. 1.4 série-B, 4.o suplemento. Lisboa. 277 (30 Nov. 1994). p.

7070-(17) a 7070-(18).

De ter sido rectificado o Decreto Regulamentar n.o 44194, do Ministério da Defesa

Nacional, que estabelece as atribuiçÕes, organizaçâo e competências do

Comando do Pessoal, do Comando da Logística e do Comando da lnstrução do

Exército, publicado no Diário da República, n.o 203, de 2 de Setembro de 1994.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. -Assembleia da República : Lei n.o 18/95, de 13

de Julho. Diário da República. 1.a série-A. Lisboa. 160 (13 Jul. í995). p. 4420-

4421.
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Altera a Lei n.o 29182, de 11 de Dezembro e a Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto

Regulamentar n.o 25198, de 6 de Novembro. Diário da República. 1.4 série-B.

Lisboa. 257 (6 Nov. 1998). p. 5958-5959.

Altera o Decreto Regulamentar n.o 44194, de 2 de Setembro, que estabelece as

atribuições, organizaçÕes e competências do Comando do Pessoal, do Comando

da l-ogístíca e do Comando da lnstrução do Exército

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto

Regulamentar n.o 5/99, de 26 de Abril. Diáio da Rep(tblica. 1.4 série-B. Lisboa. 97

(26 Abr. I 999). p. 2219-2220.

Altera o artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 44194, de 2 de Setembro, com a

redacção que lhe foi dada pelo Decreto Regutamentar n.o 25198, que estabelece

as atribuíçÕes, organizaçáo e competências do Comando do Pessoal, do

Comando da Logística e do Comando da lnstrução do Exército.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministérios da Defesa Nacional e da Cultura :

Portaria n.o 27212000, de 22 de Maio. Diáio da República. 1.4 série-B. Lisboa. 1 18

(22 Mai. 2000). p. 2244-2256.

Aprova o regulamento de Conservação Arquivística do Exército-

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ministério da Defesa Nacional : Decreto-Lei n.o

6112006, de 21 de Março. Diário da Rep(tblica. 1.a série-A. Lisboa. 57 (21 Mar.

2006). p.2044-2050.

Aprova a Lei Orgânica do Exército.

SEGURANçA

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Resolução do Conselho de Ministros n.o 50/88, de 3 de Dezembro. Diáio da

República. 1.a série. Lisboa. 279 (3 Dez. 1988). p.47724800.
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Aprova as instruçÕes sobre a segurança em matérias classificadas (SEGNAC)

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Resolução do Gonselho de Ministros n.o 37189, de 24 de Outubro. Diário da

Rep(tblica. 1.4 série. Lisboa. 245 (24 Out. 1989). p.4672a698.

Aprova as normas paÍa a segurança nacional, salvaguarda e defesa das matérias

classificadas, segurança industrial, tecnológica e de investigação - SEGNAC 2.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Resolução do Conselho de Ministros n.o 5/90, de 28 de Fevereiro. Diário da

República. 1.a série, 1.o suplemento. Lisboa. 40 (28 Fev. 1990) p. 806(2)-806(17).

Aprova as instruçôes sobre a segurança informática - SEGNAC 4.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Resolução do Conselho de Ministros n.o 13/93, de 6 de Março. Diáio da

República. 1.a série-B. Lisboa. 55 (6 Mar. 1993). p.1022.

Altera as instruçÕes para a segurança nacional, salvaguarda e defesa das

matérias classificadas (SEGI{AC 1), aprovadas pela Resolução do Conselho de

Ministros n.o 50/88, de 3 de Dezembro.

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Presidência do Conselho de Ministros :

Resolução do Conselho de Ministros n.o 16194, de 22 de Março. Diáio da

Rep(tblica. 1 .a série-B. Lisboa. 68 (22 Mar. 1994). p. 1423-1427 .

Aprova as instruçÕes sobre a segurança das telecomunicaçôes (SEGNAC 3).

DOCUMENTAçÃO MTLTTAR SOBRE ARQUTVOS

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. - Ordem do Exército n.o1, 1.4 série, 1964

Regulamento Frovisório do Arquivo Geral do Ministério do Exército.

NEP n.o 80 do Gabinete de Documentação, Bibliotecas e Arquivos / Estado-Maior

do Exército/ Ministério da Defesa Nacional, de 13 de Dezembro de 1989.
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Norma de Execução Fermanente que especifica a preservação e destruição de

documentos do Exército.

Regulamento Geral do Serviço das Unidades do Exército. Capítulo lV - Arquivos

Directiva de 10 de Novembro de 1995 do General Director da DDHM sobre a

Normalização provisória sobre a preseruação da documentação militar.

Circular n.o 1/96 do GTAE/EME/MDN de 23 de Setembro

Sistema de Arquivos do Exército: Grupo de Trabalho dos Arquivos do Exército.

PORTUGAL. Exército Português. Estado-Maior do Exército. Arquivo Histórico

Militar - Manualdos Arquivos do Exército. Lisboa: Arquivo Histórico Militar, 2005
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Glossário

Armazenamento Operação que consiste, nos arquivos tradicionais, na

colocação de documentos nos depósitos. Em ambientes electrónicos, o

conceito está mais associado à transferência de suportes para efeitos de

conservação e acesso.

Arquivo - Conjunto orgânico de documentos, independentemente da sua data,

forma e suporte, produzidos ou recebidos por uma pessoa jurídica, singular

ou colectiva, ou por um organismo público ou privado, no exercício da sua

actividade e conservados a título de prova ou informação

Arquivo corrente - Serviço encarregado da conservação e comunicação de

documentos de arquivo, de consulta frequente pela administração produtora,

no exercício das suas actividades de gestão. Corresponde grosso modo ao

arquivo de uma determinada unidade orgânica.

Arquivo definitivo Serviço encarregado da conservação permanente e

comunicação de documentos de arquivo, em regra objecto de pouca

consulta pela administração produtora no exercício das suas actividades de

gestão, previamente seleccionados em função do seu valor secundário

(h istórico-cultural).

Arquivo intermédio - Serviço encarregado da conservação e comunicação de

documentos de arquivo de consulta esporádica pela administração

produtora, no exercício das suas actividades de gestão. Cabe a este serviço

efectuar as operações de Avaliação e selecção documental, previamente

definidas, assim como promover as transferências da documentação dos

serviços produtores.

Auto de Avaliação - Processo pelo qual se determina o pÍazo de conservação

de documentos de arquivo, ou seja, os valores primário e secundário dos
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documentos de um arquivo, com vista à fixação dos prazos de conservação

administrativa, e do destino final (conservação permanente em arquivo

definitivo ou eliminação).

Avaliação - Determinação do valor arquivístico e/ou histórico dos documentos de

um arquivo com vista à Íixação do seu destino final: conservação

permanente num arquivo definitivo ou eliminação, após o respectivo prazo de

conservação.

Ciclo vital - Ciclo de vida dos documentos de arquivo que, quanto à idade, evolui

em três fases: arquivo corrente, arquivo intermédio e arquivo definitivo. A

frequência de utilização administrativa dos documentos vai decrescendo,

adquirindo um valor secundário.

CIassificação Componente intelectual da organização, que consiste na

elaboração e/ou aplicação de um quadro ou de um plano de classificação.

Colecção - Unidade arquivística constituída por um conjunto de documentos

reunidos e organizados artificialmente em função de uma tipologia

documental, assunto, ou outra característica comum.

Conservação - Conjunto de medidas de intervenção sistemática e directa nos

documentos com o objectivo de impedir a sua degradação, sem alterar as

características do suporte.

Custódia - A responsabilidade pela conservação de documentos de arquivo,

baseada na sua guarda física. A custódia nem sempre implica a propriedade

legal ou o direito de controlar o acesso aos documentos.

Descrição arquivística - A elaboração de uma representação exacta de uma

unidade de descrição e das partes que a compõem, caso existam, através da

recolha, análise, organização e registo de informação que sirva para
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identificar, gerir, localizar e explicar a documentação de arquivo, assim como

o contexto e o sistema de arquivo que a produziu.

Documento lnformação registada num suporte, independentemente das

características deste.

Documento de arquivo - lnformação de qualquer tipo, registada em qualquer

suporte, produzida ou recebida e conservada por uma instituição ou pessoa

no exercício das suas competências, ou actividades, com o objectivo de

provar e/ou informar um procedimento administrativo ou judicial.

Dossiê - Unidade arquivística constituída por um conjunto de documentos

coligidos com o fim de informar uma decisão pontual.

Eliminação - Destruição, por corte, trituração, incineração e maceração, de

documentos de arquivo que, na Avaliação, foram considerados sem valor

arquivístico e/ou histórico que significasse a sua conservação permanente

Estrutura (princípio do respeito pela) - Conceito segundo o qual um fundo ou

núcleo de que se perdeu a organização original deve, sempre que possível,

receber uma organizaçáo correspondente à estrutura interna do organismo

que o criou.

Fundo - Conjunto de documentos de arquivo, independentemente da sua forma

ou suporte, organicamente produzido e/ou acumulado e utilizado por uma

pessoa singular, família ou pessoa colectiva, no exercício das suas

actividades e funçÕes. Corresponde à mais ampla unidade arquivística.

lncorporação - Aquisição gratuita e a título definitivo de documentos de arquivo

por arquivo, enquanto encarregado da conservação e comunicação de

documentos de arquivo de consulta esporádica pela administração

produtora, no exercício das usas actividades de gestão, que sobre eles
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passa a ter jurisdição plena. Em princípio, a incorporaçáo e as condições a

que obedece são definidas por via legislativa ou regulamentar

lnstrumento de descrição documental (lDD) - Termo genérico que se aplica a

qualquer instrumento de descrição ou de referência, elaborado ou recebido

por um serviço, com vista ao controlo administrativo ou intelectual dos

documentos de arquivo, assim como a promover a sua acessibilidade (Guia,

lnventário, Catálogo)

Nível de descrigão - Posição de uma unidade de descrição na hierarquia de um

fundo.

Ordem original (princípio da) - Princípio segundo o qual os arquivos de uma

mesma proveniência devem conservar a organização estabelecida pela

entidade produtora, a fim de se preservar as relaçÕes entre os documentos

como testemunho do funcionamento daquela entidade.

Organização - Conjunto de operaçÕes intelectuais e físicas que consistem na

análise, estruturação e ordenação dos documentos de arquivo, e seu

resultado.

Peça (documento simples) A mais pequena unidade arquivística

intelectualmente indivisível, por exemplo: carta, memorando, relatório,

fotografia, registo sonoro.

Plano de classificação - Sistema de classes pré-definidas, concebido para a

organização de um arquivo corrente. Em princípio, a elaboraçáo de um plano

de classificação deve atender às áreas temáticas-funcionais em que se

desenvolve a actuação da entidade produtora desse arquivo e fixar os

descritores e remissivos de cada classe ou sub-classe.

Ponto de acesso - Nome, termo, palavra-chave, expressão ou código que pode

ser utilizado para pesquisar, identificar e Iocalizar uma descrição arquivística.
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Prazo de conservação - Período de tempo fixado na tabela de selecção para a

conservação administrativa dos documentos de arquivo. A fixação do prazo

de conservação é determinada pela existência de um pÍazo prescrição e/ou

pela natureza e frequência de utilização dos documentos.

Pessoa colectiva - O organismo ou grupo de pessoas identificado por um nome

próprio e que age, ou pode agir, como uma entidade. Pode incluir um

indivíduo agindo enquanto pessoa colectiva.

Processo - Unidade organizada de documentos agrupados, quer para utilização

corrente pelo seu produtor, quer no decurso da organização arquivística, por

se referirem a um mesmo assunto, actividade ou transacção. Um processo é

geralmente a unidade básica de uma série.

Produtor - A pessoa colectiva, família ou pessoa singular que produziu,

acumulou e/ou conservou documentos de arquivo no decurso da sua

actividade.

Plano de classificação - Sistema de classes pré-definidas, concebido para a

organização de um arquivo corrente. Em princípio, a elaboração de um plano

de classificação deve atender às áreas temático-funcionais em que se

desenvolve a actuação da entidade produtora desse arquivo e fixar os

descritores e remissivos de cada classe ou subclasse.

Proveniência (princípio da) - Relação entre os documentos de arquivo e as

pessoas colectivas ou singulares que os produzlram, acumularam e/ou

conservaram e os utilizaram no decurso de suas actividades.

Registo - Documento de arquivo elaborado para efeitos de controlo e descrição

da documentação produzida e/ou recebida por uma administração.
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Secção - unidade arquivística que corresponde à unidade orgânica hierárquica e

imediatamente abaixo do Subfundo.

Selecção - Operação que decone da Avaliaçao e consiste em preparar os

documentos de arquivo a conservar permanentemente dos que deverão ser

eliminados.

Série - Conjunto de documentos organizados de acordo com um sistema de

arquivagem e conservados como uma unidade, por resultarem de um

mesmo processo de acumulação, do exercício de uma mesma actividade,

por terem uma tipologia particular, ou devido a qualquer outro tipo de relação

resultante do processo de produção, recepção ou utilização. E também

designada como série documental. (records sénes).

Unidade arquivística constituída por um conjunto de documentos simples

ou compostos a que, originalmente, foi dada uma ordenaÉo sequencial, de

acordo com um sistema de recuperação de informação. Em princípio, os

documentos de cada série deverão corresponder ao exercício de uma função

ou actividade, dentro de uma mesma área de actuação.

Subfundo - Subdivisão de um fundo contendo um conjunto de documentos

relacionados, que corresponde a subdivisÕes administrativas da entidade

produtora ou, quando tal não é possível, correspondendo a uma divisão

geográfica, cronológica, funcional ou a agrupamentos similares dos próprios

documentos. Quando a entidade produtora tem uma estrutura hierárquica

complexa, cada subgrupo tem tantos subgrupos quantos os necessários, de

modo a reflectir os níveis da estrutura hierárquica da principal unidade

subordinada.

Subsérie - Conjunto de documentos de arquivo que integram uma série,

facilmente identificáveis pela tipologia documental, acondicionamento.

SupoÉe - material sobre o qual a informação é registada (por exemplo: argila,

papel, papiro, pergaminho, filme, fita magnética).
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Tabela de selecção - Relação de documentos de arquivo de um organismo ou

administração que estabelece os que devem ter conservação permanente e

fixa os prazos e condições de eliminação dos restantes. A tabela de selecção

regista o resultado da Avaliação.

Tabela de Selecçáo - lnstrumento que regista o resultado da avaliação,
apresentando-se como uma relação dos documentos de arquivo de uma
instituição que fixa os respectivos pratzos de conservação e destino final. Este
pode implicar a eliminagão ou a conservação permanente. As decisÔes que
estão na base do resultado da avaliação e dos prazos de conservaçâo devem
constar das tabelas de selecção, bem como as respectivas justificaçÕes, já que
assumem toda a relevância para os serviços de arquivo que incorporam
regularmente docu mentação de diferentes proven iências.- rn DTRECÇÃO GERAL OÉ AnOUVOS. PROGMMA DE NORMALIZAçÃO_DA OeSCntçÃO

eru enoulvo; GRUpo DE TRABALHo DE NoRMALtzAÇÂo oe oescntçÃo EM ARoulvo
- Oientações pan a descição arquivlstica. 2.4 v. Lisboa: DGARQ, 2OO7 . 325 p. ISBN 978-972-
8'107-9't-8

Título atribuído - Título dado pelo arquivista a uma unidade de descrição que

não apresente um título formal.

Unidade de descrição - Documento ou conjunto de documentos, sob qualquer

forma física, tratado como um todo e que, como ta!, serve de base a uma

descrição singular.

Valor arquivístico - valor atribuído a um documento de arquivo ou outra unidade

arquivística, para efeitos de conservação permanente num arquivo. Resulta

do seu valor e/ou da relevância do seu valor secundário.

[Valor do documênto dê arquivo] Os valores dos documentos de arquivo

dependem do fim para o qual foram produzidos, e a utilidade que

posteriormente lhe será deduzida.

Valor primário - Valor inerente aos documentos de arquivo na medida em que se

consignam ou comprovam direitos e obrigações e são reconhecidos como

garantia e fundamento de actos, factos e acontecimentos. Também chamado

valor administrativo ou primário
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Valor secundário - Valor decorrente da informação veiculada por um documento

de arquivo ou outra unidade arquivística. Deste ponto de vista, são

especialmente relevantes os que, independentemente do fim para que foram

etaborados, testemunham a constituição e funcionamento da administração

produtora e/ou fomecem dados ou informações sobre pessoas,

organizações, locais ou assuntos.
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